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Apresentação 

			A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.

			A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Registro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.

			Em Tabelionato de Protesto encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes para serem estudados. 

			Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.  

			A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei n. 8.935/94).

			Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.

			Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br. 

			Salvador, fevereiro de 2020.

			Christiano Cassettari

			www.professorchristiano.com.br
Instagram: @profcassettari



			1

			Natureza Jurídica 
dos Serviços Notariais e de Registro

			Antes de adentrarmos no estudo específico do Serviço de Registro de Imóveis, é necessário situá-lo em sua categoria, ou seja, nos Serviços Notariais e Registrais, bem como delimitar sua natureza jurídica, o que, em muitos aspectos, será imprescindível para a compreensão da sistemática atual e do papel do Registrador Imobiliário frente aos serviços por ele exercidos.

			Dessa forma, conforme o art. 236 da Constituição Federal, “os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público”. Tal conceito é complementado pelo art. 3º da Lei n. 8.935/94, que regulamentou referido dispositivo constitucional, que, por seu turno, define: “Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro”.

			Dos dispositivos elencados, destaca-se o conceito de que os Serviços Notariais e de Registros são recebidos pelo particular por meio de delegação. Delegar consiste em atribuir atividade própria da administração a um ente privado ou público. Assim, conclui-se, pela análise dos referidos textos, que as atividades notariais e registrais são públicas por excelência, sendo exercidas, contudo, em caráter privado, por particulares investidos na função pública por delegação.

			Dito de outra forma, hoje predomina o entendimento de que a natureza da atividade é de serviço público, mas sua gestão é particular.

			Do caráter privado do exercício dessas atividades, extrai-se, ainda, que os prepostos (funcionários contratados para auxiliar na prestação dos serviços) deverão ser contratados diretamente pelo delegado, por meio do regime previdenciário comum (INSS) e pelas normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Existem, ainda hoje, em algumas serventias, os chamados funcionários estatutários, que seriam funcionários regidos por normas específicas, em muitos casos semelhantes às dos funcionários públicos estaduais.

			Todavia, essa categoria de prepostos é um resquício da sistemática anterior à Constituição de 1988, na qual não se tinha claro o caráter privado do exercício da atividade, quando estas eram normalmente exercidas com os serviços judiciais (exemplo: 1ª Vara Cível e Tabelião de Notas, funcionando nas dependências do Fórum local). Porém, tais funcionários, por não titularizarem cargo público, nem terem, via de regra, prestado real concurso público, não são funcionários públicos, mas, sim, prepostos com regime previdenciário diferenciado.

			A remuneração dos oficiais e tabeliães é feita por meio do pagamento, pelos usuários, dos emolumentos que são devidos pelos atos por eles praticados, cuja regulamentação é de competência de cada Estado, conforme as regras gerais fixadas pela Lei Federal n. 10.169, de 29 de dezembro de 2000. A natureza jurídica das custas é discutida pela doutrina, mas há muito tempo tem o Supremo Tribunal Federal firmado entendimento, no sentido de tratar-se de taxa, modalidade de tributo (RE 116.208-2, DOU de 8-6-1990).

			A delegação do serviço pelo Poder Público ocorre por meio de concurso de provas e títulos, realizado pelo Poder Judiciário, com participação, em todas as suas fases, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, de um notário e de um registrador (art. 15 da Lei n. 8.935/94), de forma que nenhuma delegação deverá permanecer vaga, sem abertura de concurso, por mais de seis meses, um ideal que tem sido amplamente perseguido pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio de suas normas, regulamentando este tipo de concurso (Resoluções 80 e 81, de 9-6-2009).
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			Finalidade e Atribuições do Registro de Imóveis

			Qualquer sistema de registro, seja imobiliário, de empresas, ou de qualquer outra natureza, tem, como fim último, conferir segurança jurídica ao setor que tutela. No caso do registro de imóveis brasileiro, a segurança que se busca é a estática, ou seja, a do titular dos direitos referentes a determinado imóvel, sendo atribuição do tabelião a tutela da segurança jurídica dinâmica (do adquirente).

			Para atingir tal finalidade remota, vale-se da publicidade, a qual é a finalidade próxima do registro. Inscrevendo fatos juridicamente relevantes e publicando direitos, presumidamente conhecidos de todos, é que se busca conferir segurança jurídica ao sistema registral imobiliário.

			Para a persecução de tal finalidade, a lei confere um plexo de atribuições ao registro de imóveis. Elas estão previstas na Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973, a chamada Lei de Registros Públicos (LRP). O art. 172 contém sucinto resumo de tais atribuições, afirmando que no Registro de Imóveis serão feitos o registro e a averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direitos reais, sobre imóveis reconhecidos em lei, inter vivos ou mortis causa, quer para sua constituição, transferência e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, quer para a sua disponibilidade.

			De maneira mais abstrata, podemos afirmar que o registro de imóveis é a instituição competente para a formação e conservação do assento dos dados relacionados aos direitos reais previstos na legislação pátria, bem como das demais informações cuja inscrição a lei determinar para efeitos de publicidade.

			Inscrição é a inserção de dados no registro imobiliário, que em nossa sistemática atual, resumidamente, se faz por atos de registro, por atos de averbação ou pela abertura de novas matrículas. No entanto, tais atos não esgotam a competência do Registro de Imóveis, que pratica, ainda, uma série de outros, como assentamento em livros diversos (ex.: aquisição de imóveis rurais por estrangeiro), expedição de certidões, notificação (nas hipóteses expressamente previstas na lei) etc. Inscrição pode se referir também a uma das classificações dos sistemas registrais.

			Desse modo, podemos ampliar as atribuições do Registro de Imóveis para incluir a organização, a conservação e o controle do ingresso de atos no fólio real. Tal controle é feito por meio da análise da legalidade deles e da conformação do ato que se almeja inscrever aos requisitos e exigências normativas, o que se denomina qualificação registral.

			Importante observar que o termo “fólio real” é dotado de múltiplos significados. Pode tanto se referir a uma classificação dos sistemas registrais imobiliários existentes no mundo (como será analisado mais adiante), ou se referir a todos os dados arquivados na serventia, ou simplesmente ser usado para designar a matrícula (Livro n. 2).
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			Regras Gerais de Escrituração

			Como já observamos, ao tratar da natureza jurídica da atividade notarial e de registro, tal natureza é exercida em caráter privado, o que faz a administração da serventia ser de responsabilidade do delegado do serviço (art. 41, Lei n. 8.935/94, e art. 11, Lei n. 6.015/73), fiscalizado pelo Poder Judiciário, estabelecendo a lei, em muitas situações, apenas normas gerais a serem seguidas, dando, inclusive, liberdade de escolha a estes delegados em algumas situações.

			No que se refere à escrituração dos livros da Serventia, este caráter norteador da legislação e a liberdade de ação do oficial, dentro dos limites legais, ficam bem claros na medida em que o oficial pode optar por abrir um ou mais livros da mesma espécie, dependendo do caso, escolher o tamanho dos livros a serem adotados, respeitados os limites estabelecidos pela lei, optar pela substituição dos livros existentes na serventia pelo sistema de fichas, com exceção do Livro n. 1 – Protocolo, bem como, na atualidade, escolher a melhor forma de informatização de seus sistemas.

			Assim, no que se refere às regras de escrituração, cumpre-nos, neste tópico, apenas destacar essas regras gerais, sendo que parte da análise delas será feita com a análise dos livros específicos.

			A primeira regra geral trazida pela Lei n. 6.015/73 é a de que a escrituração será feita em livros encadernados (art. 3º). Isso significa que, nas hipóteses para as quais a lei determinar que a escrituração seja feita na forma de livro, sem prever a possibilidade de sua substituição pelo sistema de fichas, ou quando, mesmo prevista esta substituição, o oficial optar por manter a escrituração no sistema de livros, estes deverão ser encadernados. Tal regra não impede a utilização de livros com folhas soltas, até mesmo para possibilitar o processo de escrituração mecânica (art. 3º, § 2º).

			Os livros podem ter de 0,22m a 0,40m de largura e de 0,33m a 0,55m de altura, cabendo ao oficial a escolha, dentro destas dimensões e de acordo com a conveniência do serviço.

			Os livros de escrituração serão abertos, numerados, autenticados e encerrados pelo oficial do registro. Tais atos não podem ser delegados a prepostos, visto que estes fazem parte do controle central da serventia, o qual deve ser exercido pelo titular. Para a prática destes atos, pode ser utilizado processo mecânico de autenticação, previamente aprovado pela autoridade judiciária competente, ou seja, carimbos, chancelas etc.

			Considerando a quantidade de registros, o juiz poderá autorizar a diminuição do número de páginas dos livros respectivos, até a terça parte do consignado na lei (art. 5º, Lei n. 6.015/73). Essa disposição permite que o volume de registros seja levado em conta quando da abertura do livro, permitindo a redução (e não o aumento) do número de folhas do livro, para evitar que, em circunscrições de pequeno movimento, se mantenham livros abertos por longos períodos, o que dificulta a manutenção deles, bem como representa um gasto desnecessário para a serventia, que, ao adquiri-los, possuiria mais material do que o necessário para o desenvolvimento do serviço. Como os livros, em geral, são de 300 páginas, é viável a diminuição em até 100 páginas.

			O art. 6º da Lei n. 6.015/73 dispõe: “Findando-se um livro, o imediato tomará o número seguinte, acrescido à respectiva letra, salvo no registro de imóveis, em que o número será conservado, com a adição sucessiva de letras, na ordem alfabética simples, e, depois, repetidas em combinações com a primeira, com a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-A a 2-Z; 2-AA a 2-AZ; 2-BA a 2-BZ etc.”. Assim, a regra é a designação dos livros por letras que se mantêm, acrescendo-se números para declarar a sequência dos livros. Por exemplo, no Registro Civil das Pessoas Naturais, o Livro A é o livro de nascimentos; o primeiro deles será o livro A-1; na sequência teremos o A-2; e assim por diante.

			Todavia, na Serventia Registral Imobiliária, os livros básicos são designados por números (o Livro Protocolo, por exemplo, é o Livro n. 1) e, para diferenciar a sequência, devemos acrescentar letras à designação básica do livro. Assim, o primeiro Livro Protocolo da Serventia será o 1-A, o segundo o 1-B, e assim por diante, conforme descrito na lei.

			O número de ordem dos registros não será interrompido no fim de cada livro, continuando indefinidamente nos seguintes da mesma espécie (art. 7º, Lei n. 6.015/73). Essa disposição visa ressaltar que existe uma continuidade dos atos, de modo que um livro será a sequência do outro. Isso fica evidenciado tanto pela sequência na designação deles como pela sequência numérica dos números de ordem neles contidos.

			Importante destacar que, embora este seja ainda o sistema predominante, há anos existem significativos movimentos para a estruturação de um registro eletrônico, em que todo o sistema trabalhará com base no meio digital, abandonando o suporte em meio físico. Atualmente se emitem certidões em meio eletrônico, mas o suporte, o meio de se estruturar e arquivar os dados e as informações, ainda ocorre por meio do papel impresso.

			Nesse contexto devemos destacar a Recomendação n. 14, datada de 2 de julho de 2014, emitida pelo Conselho Nacional de Justiça, o qual recomenda a adoção, pelas Corregedorias estaduais, dos parâmetros e definições elaborados pelo Laboratório de Sistemas Integráveis Tecnológico (associação sem fins lucrativos vinculada à USP), o qual desenvolveu, a pedido do CNJ, o Sistema de Registro Eletrônico Imobiliário (SREI).

			Esse projeto teve como objetivo a definição de requisitos técnicos para implantação de sistemas de registro eletrônico para cartórios de registro de imóveis no Brasil, de modo a estabelecer os parâmetros mínimos que permitirão usar de forma segura e duradoura o sistema eletrônico de registro.
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			Ordem de Serviço

			Sob esse título de Ordem de Serviço, encontramos os regramentos gerais de funcionamento das Serventias Notariais e de Registros, tais como: horários e dias de expediente; prática de atos fora de horário; necessidade de se atentar para a ordem de preferência dos títulos; recebimento de custas e impedimentos.

			O Serviço Notarial e de Registro começará e terminará às mesmas horas, todos os dias úteis, com exceção do Registro Civil das Pessoas Naturais, que, pela natureza dos Serviços que presta, também deverá funcionar aos sábados, domingos e feriados, ainda que por sistema de rodízio e plantão (art. 8º, Lei n. 6.015/73, e art. 4º, Lei n. 8.935/94).

			Do dispositivo legal, observa-se que a lei não determinou um horário fixo de funcionamento das serventias, de modo que esse horário não é uniforme em todo o país, devendo ser estabelecido pelo oficial, mediante autorização do juiz corregedor local ou por lei estadual, atendidas as peculiaridades locais. Regras para fixação desse horário, geralmente, encontram-se estabelecidas nas Leis de Organização Judiciária do Estado ou pelas Normas de Serviços criadas pelo Poder Judiciário, emitidas pela Corregedoria Geral da Justiça ou da Presidência do Tribunal Estadual.

			A fixação do horário de atendimento pelo Poder Judiciário deve atender à regra estabelecida pelo § 2º do art. 4º da Lei n. 8.935/94, a qual determina que o atendimento ao público será de, no mínimo, seis horas diárias. Dessa forma, é possível que se estabeleça, em determinadas situações, horários reservados somente para o expediente interno da Serventia.

			O desrespeito aos horários fixados pelas normas competentes para prática de atos de registro tem como consequência a NULIDADE do ato, nos termos do art. 9º da Lei n. 6.015/73, que assim estabelece: “Será nulo o registro lavrado fora das horas regulamentares ou em dias que não houver expediente, sendo civil e criminalmente responsável o oficial que der causa à nulidade”. Segundo Walter Cruz Swensson, em sua obra Lei de registros públicos anotada, p. 28, a intenção do legislador, neste caso, foi evitar a ocorrência de eventuais fraudes, principalmente o lançamento de títulos no protocolo, em hipóteses que a precedência na prenotação assegura a prioridade do registro.

			No que se refere à responsabilidade civil ressaltada pelo artigo, esta depende da efetiva comprovação do prejuízo causado pelo ato, visto serem o dano e o nexo causal entre o ato e o prejuízo requisitos para a existência dela.

			Já no que se refere à responsabilidade criminal, neste caso não existe um tipo penal específico que preveja o ato, de modo que a responsabilidade penal poderia advir da possibilidade do enquadramento da conduta no crime de prevaricação, previsto no art. 319 do Código Penal, que tem como tipo praticar ato de ofício contra disposição expressa da lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal.

			Devemos ressaltar, contudo, que o fato de o oficial ou seus prepostos deixarem o ato pré-pronto para formalizá-lo no dia seguinte não se enquadraria na conduta, visto que a prática do ato termina com a sua formalização, ou seja, impressão e assinatura pelo oficial, ou preposto, regularmente autorizado, em presença, se for o caso, das partes e testemunhas, sempre levando em consideração a precedência dos direitos apresentados.

			No caso específico das Serventias de Registro Imobiliário, o art. 208 da Lei n. 6.015/73 prevê que “o registro começado dentro das horas fixadas não será interrompido, salvo motivo de força maior declarado, prorrogando-se o expediente até ser concluído”. Todavia, o art. 209 do mesmo dispositivo legal estabelece que “durante a prorrogação nenhuma nova apresentação será admitida, lavrando o termo de encerramento no Protocolo”. Esta última norma visa manter inviolada a prioridade, evitando que se protocolem títulos fora do expediente, o que poderia ocasionar possíveis favorecimentos indevidos.

			Com exceção dos atos a serem praticados pelo Registro Civil das Pessoas Naturais, todos os títulos apresentados no horário regular de expediente e que não forem registrados até a hora do encerramento do serviço aguardarão o dia seguinte, no qual serão registrados preferencialmente aos apresentados nesse dia (art. 10, Lei n. 6.015/73). No caso específico das Serventias Imobiliárias, esse título necessariamente deverá ser protocolado (art. 182, Lei n. 6.015/73) e tem um prazo de 30 dias para registro (art. 188, Lei n. 6.015/73), sempre respeitando o princípio da prioridade (art. 186, Lei n. 6.015/73).

			O funcionamento do Serviço deve ainda atender à regra trazida pelo art. 43 da Lei n. 8.935/94, que determina que “cada serviço notarial ou de registro funcionará em um só local, vedada a instalação de sucursal”, dispositivo em total consonância com a unicidade das serventias extrajudiciais e a pessoalidade da delegação, da qual decorre a necessidade de supervisão direta das atividades delegadas pelo oficial. A expressão “em um só local” não deve ser ampliada para um só município, comarca ou circunscrição. A legislação é clara e estabelece que a Serventia deve possuir uma única sede.

			Existem alguns Estados que permitiam a prática de abertura de sucursais, tais como Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Espírito Santo, sendo que, após a edição da referida lei, vem surgindo várias discussões sobre a validade delas, dentre as quais podemos citar o julgamento do PCA n. 2008.10.00.001199-4, pelo Conselho Nacional de Justiça, que determinou o fechamento de sucursais de cartórios no Espírito Santo. De um lado, os titulares que possuem as sucursais alegavam que são atos jurídicos perfeitos, uma vez que foram autorizadas antes da existência da proibição trazida pela Lei n. 8.935/94; de outro, o CNJ entendeu que o princípio da unicidade das serventias deve ser extraído da Constituição Federal, não havendo, assim, direito adquirido, a não ser para aquelas criadas antes da vigência da Constituição de 1988. A situação do caso em tela encontra-se hoje aguardando julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, tendo o Tribunal denegado a liminar requerida no mandado de segurança.

			O art. 14 da Lei n. 6.015/73 dispõe sobre o direito conferido aos Registradores de receber os emolumentos pela prática dos atos a eles requeridos: “Pelos atos que praticarem, em decorrência desta Lei, os Oficiais do Registro terão direito, a título de remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos de Custas do Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais serão pagos, pelo interessado que os requerer, no ato de requerimento ou no da apresentação do título”.

			Como já visto, os Delegados dos Serviços Notariais e Registrais exercem a atividade pública em caráter privado, sendo remunerados não pelo Estado, mas diretamente pelas partes que requerem os serviços. Essa remuneração se dá por meio do pagamento de emolumentos, os quais são fixados por lei estadual, em vista do disposto na Lei n. 10.169/2000.

			Os emolumentos são tabelados por lei, devendo ser uniformes dentro de um mesmo Estado, sendo irregular tanto a cobrança a mais quanto a cobrança a menos deles (art. 30, X, e art. 31, III, Lei n. 8.935/94). Podem ser exigidos já no momento do requerimento do serviço, não sendo necessário aguardar a conclusão deste para cobrá-los.

			No que tange aos emolumentos, os oficiais de Registro são obrigados a dar recibo dos valores recebidos (art. 30, IX, Lei n. 8.935/94), bem como fixá-los em local visível, de fácil leitura e acesso ao público (art. 30, VII, Lei n. 8.935/94).

			Além do recibo, deve ainda o oficial fazer constar do próprio documento o valor correspondente às custas de escrituras, certidões, buscas, averbações e registros de qualquer natureza (art. 14, parágrafo único, Lei n. 6.015/73).

			Importante destacar que a maioria das leis estaduais estabelece a composição das custas contendo além da parte que cabe aos oficiais outros repasses destinados a outros entes públicos tais como Tribunais de Justiça, Ministério Público, Estados etc. Neste caso esta divisão de valores também deve estar especificada no recibo fornecido pela Serventia.

			Vale ressaltar também que às custas têm natureza jurídica de taxa, conforme já decidido Ação Direta de Inconstitucionalidade nr. 13783089 que teve origem no Distrito Federal. 

			Dentro das disposições referentes à Ordem de Serviço, prevê também a Lei de Registros Públicos, Lei n. 6.015/73 (doravante denominada de LRP), situações em que o oficial de Registro está impedido de praticar o ato, devido ao grau de parentesco entre ele e o interessado no registro.

			Essa situação está prevista no art. 15 da referida lei. Para Seneviva, “Parentesco com o interessado no registro é impediente de atuação direta do serventuário, que deve passar a seu substituto a responsabilidade do ato. O mesmo ocorre quando o interesse for do próprio oficial, seu cônjuge ou companheira(o). O impedimento é até o 3º grau, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta ou colateral, por analogia aos impedimentos dos juízes e testemunhas, nos termos do CPC”.

			A mesma regra é repetida pelo art. 27 da Lei n. 8.935/94, que assim dispõe: “No serviço de que é titular, o notário e o registrador não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de parentes, na linha reta, ou na linha colateral, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau”. Entende-se que os companheiros estão também abrangidos por esta regra.

			Justifica-se tal impedimento pois, nos casos elencados, seria muito fácil surgirem conflitos de interesses, afetando a higidez necessária para os registros. Além disso, um fato de ato público, celebrado diretamente por aquele que possivelmente teria interesse no mesmo, certamente feriria a moralidade administrativa. Ademais, nestes casos, a imparcialidade necessária para o exercício da fé pública poderia restar prejudicada. Walter Ceneviva, em sua obra Lei dos notários e registradores comentada (p. 166), vai até mais longe, ao afirmar que inexistiria fé pública no ato que o notário ou registrador pratique em seu próprio benefício.

			Apesar da declaração de impedimento, a legislação não macula os atos realizados em discordância com estes dispositivos com os vícios de nulidade ou anulabilidade, de modo que, caso estes sejam realizados e neles não se encontre nenhum outro tipo de vício, serão considerados válidos.

			Ressalta-se ainda que a legislação não exige que o ato seja praticado em outra Serventia, mesmo porque, no caso do Registro de Imóveis, esta solução se mostraria inviável, tendo em vista que a regra para a prática dos atos neste tipo de Serventia é o local do imóvel, de modo que somente uma Serventia pode praticar atos sobre determinado imóvel. Dessa forma, caso o Registrador queira comprar um imóvel na circunscrição para a qual recebeu a delegação do serviço, terá que registrá-lo na Serventia em que é titular. Assim, a lei apenas determina que nestes casos o ato seja lavrado pelo seu substituto.
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			Publicidade

			A publicidade a ser analisada neste capítulo diz respeito às regras para o franqueamento de informações contidas na Serventia Imobiliária. Dentre estas regras, a primeira que devemos analisar é a contida no art. 16 da Lei n. 6.015/73, que trata da FORMA como deve ser exercida a publicidade dentro dos Registros Públicos e dispõe que: “Os oficiais e os encarregados das repartições em que se façam os registros são obrigados: 1º a lavrar certidão do que lhes for requerido; 2º a fornecer às partes as informações solicitadas”.

			Dessa primeira regra, já podemos extrair que a lei garante acesso às informações, todavia não garante acesso livre e direto à fonte destas informações, o que significa dizer que a parte não pode exigir acesso e manuseio direto aos livros da serventia, podendo sim solicitar que o oficial extraia as informações e as repasse de forma verbal ou por meio de certidão. Por isso, afirma-se que adotamos o sistema da publicidade indireta,1 em regra, sem acesso direto pelo interessado no registro.

			Essa ideia é totalmente condizente com as regras referentes à guarda e conservação dos livros. Consta nas regras que o delegado deve garantir segurança a eles, no que se refere à proteção tanto contra furtos, roubos e extravios como contra adulterações, deteriorações e danificações, mantendo-os em local protegido e em condições adequadas de armazenamento, e que, para garantir estas características, em regra, não será franqueado ao público.

			No tangente à AMPLITUDE da publicidade dos atos que se encontram sob a égide das serventias registrais, encontramos o art. 17 da Lei n. 6.015/73, estabelecendo que: “Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido”. Este dispositivo é completado pelo art. 18 da mesma lei, que diz: “Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7º, e 95, parágrafo único, a certidão será lavrada independentemente de despacho judicial, devendo mencionar o livro de registro ou o documento arquivado no cartório”.

			Assim, no que se refere à amplitude da publicidade dos atos contidos nas Serventias Registrais, a regra é a da publicidade livre e ilimitada, sendo ressalvados apenas os casos em que a lei expressamente determinar, tais como as informações relativas à legitimação de filho, adoção, mudança de nome decorrente de ato determinado pelo Programa de Proteção a Testemunhas, dentre outros previstos na legislação esparsa.

			Contudo, nenhum caso de exceção refere-se às Serventias imobiliárias.

			Muito se discute, na atualidade, sobre o confronto dessa publicidade ilimitada com as regras constitucionais de proteção à intimidade, sendo que os registros, de uma forma geral, possuem vários elementos que, em mãos erradas, poderiam ser utilizados de forma a prejudicar a parte, tais como seu endereço, dados do cônjuge, montante do patrimônio e das dívidas, bem como os credores, se for o caso. Todavia, por ora o que prevalece é a literalidade dos referidos dispositivos, de modo que o oficial é obrigado a lavrar certidões do que lhes for requerido e a fornecer às partes as informações solicitadas, sempre que não exista lei ou determinação judicial que as restrinja.

			Como a forma mais comum de publicidade que encontramos nas Serventias Registrais se dá por meio do fornecimento de certidões, o legislador estabeleceu várias normas regulamentando o assunto.

			Assim, no que se refere à forma de expedição, ou à sua tipificação, as certidões podem ser em inteiro teor, em resumo, ou em breve relato, mediante quesitos, todas devidamente autenticadas pelo oficial ou seus substitutos legais. Neste caso, o ato de autenticação deve ser interpretado como o ato de aposição da fé pública no referido documento, o que se dá por meio da assinatura do oficial, ou do preposto, ao qual tenha havido delegação de poderes específicos para tanto.

			A certidão de inteiro teor poderá ser extraída por meio datilográfico ou reprográfico. Na certidão expedida mediante cópia reprográfica da matrícula, após o último ato, lavrar-se-á o encerramento, que poderá ser datilografado ou carimbado, visando evitar que sejam indevidamente acrescidas outras informações ao documento após a sua expedição. Além disso, caso haja mais de uma folha, recomenda-se numerar e rubricar cada uma, indicando ainda o número total de folhas que compõem a certidão (ex.: 1/2 e 2/2).

			No que se refere ao prazo de fornecimento da certidão, não poderá ser retardado por mais de cinco dias, sob pena de responsabilidade do oficial (art. 19, Lei n. 6.015/73). Para que se proceda ao controle deste prazo, o oficial deverá obrigatoriamente fornecer protocolo do respectivo requerimento, do qual deverão constar a data deste e a data prevista para entrega da certidão, sempre que o fornecimento não seja imediato (art. 20, parágrafo único, Lei n. 6.015/73). Dessa forma, segundo a conveniência do serviço, as serventias poderão empregar, em relação aos pedidos de certidões, sistema de controle semelhante ao previsto para a recepção de títulos.

			De toda certidão deverá constar, conforme o caso, a data em que o imóvel passou ou deixou de pertencer à circunscrição, bem como a qual Serviço pertencia ou passou a pertencer. Tal recomendação é salutar tanto para evidenciar que a origem dos direitos relatados, em determinada certidão, se deu em outra Serventia, e que, se for o caso, o interessado deve diligenciar a esta, a fim de analisar os referidos direitos, quanto para que, nos casos pertinentes, destacar que a competência registral sob aquele imóvel não pertence mais à Serventia, de modo que podem existir atos posteriores ao último indicado na referida certidão.

			Assim, pode ocorrer a situação em que parte da circunscrição de determinada Serventia foi passada a outra, por ter se criado uma nova comarca, por exemplo. Essa nova Serventia abrirá a matrícula do imóvel na situação em que ele se encontrar, por ocasião do primeiro registro, a ser realizado após a transferência de competência. Passado algum tempo, o proprietário aliena ou grava aquele imóvel. Caso o oficial da Serventia anterior não faça constar da certidão anterior da matrícula que o aviso de que o referido imóvel não faz mais parte da sua competência, poderiam ocorrer situações em que pessoas de má-fé utilizariam certidões atualizadas do registro antigo, que não conteriam a transferência da propriedade ou o ônus efetuado na nova Serventia, para lesar terceiros de boa-fé. Todavia, com o referido aviso, a parte fica alertada de que deve verificar também, na nova Serventia, a possibilidade de existência de atos sobre o imóvel.

			As certidões deverão ser fornecidas em papel e mediante escrita que permitam a sua reprodução por fotocópia ou por outro processo equivalente. Sempre que houver qualquer alteração no ato cuja certidão é pedida, deve o oficial mencioná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do pedido, sob pena de responsabilização (art. 21, Lei n. 6.015/73). Este dispositivo visa evitar que a parte consiga manipular os dados da certidão, propondo quesitos que possam induzir terceiros a erro, por exemplo, solicitando que se expeça certidão dizendo quem seria o proprietário do imóvel de acordo com o R-3, sendo que já existem registros posteriores que teriam transferido essa titularidade. Também se incluem nessa previsão os casos em que existe título protocolado, mas ainda não registrado, que visa alguma inscrição naquela matrícula.

			Os oficiais devem ter muita cautela ao expedir certidões solicitadas com base no Indicador Real, ou seja, com base na descrição do imóvel, tomando o cuidado de relatar, em caso negativo, que não existe imóvel exatamente com as características solicitadas. Isso não impede que o referido imóvel faça parte de um ou mais imóveis registrados na Serventia, ou que sua descrição se encontre feita diferentemente na Serventia, de modo a impossibilitar a sua localização pelos dados apresentados.

			Isso é muito importante, pois é comum que se façam pedidos descrevendo imóveis, principalmente rurais, apresentando descrições com base na realidade fática da propriedade, e utilizando-se de formas modernas de medição, enquanto é possível que este mesmo imóvel esteja descrito de forma precária na Serventia, ou que seja parte de outro descrito nela, e que, pelos dados apresentados, o oficial não consiga apontar com certeza esse fato, situação que deve vir relatada na certidão para, se for o caso, a parte apresentar novos dados para complementar a busca.


	
				
					1. Interessante exceção à regra da publicidade indireta, em que foi franqueada a publicidade direta, está prevista no art. 24 da Lei n. 6.766/79 – a chamada Lei do Parcelamento do Solo Urbano – a qual prevê que “o processo de loteamento e os contratos depositados em Cartório poderão ser examinados por qualquer pessoa, a qualquer tempo, independentemente do pagamento de custas ou emolumentos, ainda que a título de busca”.↩
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			Conservação

			Devido ao fato de os Serviços Notariais e de Registros serem uma atividade pública exercida em caráter privado, o delegado dos Serviços Notariais e de Registro exerce sua atividade em nome do Poder Público, de modo que o acervo da Serventia tem natureza pública, pertencendo ao Poder Delegante, entregue em confiança ao delegado.

			Em decorrência desse raciocínio e em virtude da relevância das informações contidas nos livros de registro, estabelece o art. 22 da Lei n. 6.015/73 que os livros de registro, bem como as fichas que os substituam, somente sairão do respectivo cartório mediante autorização judicial. Essa disposição visa evitar o risco maior de extravio e danificação que a saída do cartório traria a estes livros e fichas.

			Tamanha foi a preocupação do legislador com esse acervo que a mesma lei, em seu art. 23, ressalta ainda que todas as diligências judiciais ou extrajudiciais que exigirem a apresentação de qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no próprio cartório.

			Nessa mesma linha de raciocínio, encontramos o parágrafo único do art. 46 da Lei 8.935/94, que estabelece que, se houver necessidade de estes livros e fichas serem periciados, o exame deverá ocorrer na própria sede do serviço, em dia e hora adrede designados, com ciência do titular e autorização do juízo competente.

			Dessa forma, salvo nos casos de autorização judicial, não importa quem seja o requisitante, os livros e fichas substitutivas não devem deixar a Serventia, mesmo porque o oficial é responsável pela guarda e conservação deles, não podendo abrir mão da prerrogativa legal instituída pelos referidos artigos, que visam proteger o patrimônio público.

			A Lei n. 8.935/94 em seu art. 46 também traz a necessidade de o acervo permanecer sob a supervisão do Delegado, bem como sua responsabilidade, ao dispor: “Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e sistemas de computação deverão permanecer sempre sob a guarda e responsabilidade do titular de serviço notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, segurança e conservação”.

			A responsabilidade pela guarda dos livros também aparece como o primeiro dos deveres atribuídos aos notários e oficiais de registros, no art. 30 da Lei dos Notários e Registradores, que assim dispõe: “São deveres dos notários e oficiais de registro: I – manter em ordem os livros, papéis e documentos de sua serventia, guardando-os em locais seguros”.

			A segurança que deve ser garantida ao acervo se dá no que se refere à proteção tanto contra furtos, roubos e extravios como contra adulterações, deteriorações e danificações, devendo ser mantidos em local protegido e que possua condições adequadas de armazenamento, bem como procedendo aos tratamentos adequados para restaurá-los, caso haja sinais de deterioração.

			No caso de desmembramento da Serventia, seus arquivos continuaram a ela pertencer integralmente (arts. 26 e 27, Lei n. 6.015/73), sendo que somente os atos que se praticarem a partir da instalação da nova Serventia serão feitos nesta, sem necessidade de repetição dos atos praticados na antiga circunscrição; estes serão considerados atos jurídicos perfeitos. Os dados serão transportados à nova Serventia por meio da apresentação, pelo usuário, de certidões atualizadas.
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			Competência

			Quando tratamos de competência, estamos relacionando-a à atribuição para a prática de determinado ato, recebido pelo oficial de Registro de Imóveis por meio da delegação conferida pelo Poder Público, sendo dividida em material e territorial.

			Segundo o art. 12 da Lei n. 8.935/94, “aos oficiais de Registro de imóveis, de títulos e documentos, civis das pessoas jurídicas, civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas compete a prática dos atos relacionados na legislação pertinente aos registros públicos, de que são incumbidos, independentemente de prévia distribuição, mas sujeitos os oficiais de registro de imóveis e civis das pessoas naturais às normas que definem as circunscrições geográficas”.

			Assim, podemos observar que, no que se refere ao aspecto material, a competência consiste justamente no poder recebido para a prática de determinados atos, previstos em lei, pelo Registrador de Imóveis, ou seja, o Registrador só pode praticar os atos a ele atribuídos mediante lei. Como esta especifica os limites do poder a ele delegado, somente poderemos falar em fé pública quando o Delegado estiver agindo dentro dos limites das atribuições a ele transferidas.

			Já a competência territorial dos Registradores de Imóveis não se foca em quais tipos de atos podem ser praticados por eles, de uma forma geral, mas, sim, em quais atos concretos devem ser praticados por determinados delegados. No que se refere aos Registros de Imóveis, a forma de divisão dos casos concretos se faz por meio das circunscrições.

			A circunscrição poderia ser definida como determinada base territorial ligada diretamente a uma Serventia de Registro de Imóveis, dentro da qual os atos atribuídos por lei como de competência do Registro de Imóveis (competência material) devem ser praticados pelo Registrador de Imóveis que recebeu a delegação para a prática destes atos naquele território. Importante observar que a circunscrição pode abranger toda a comarca, quando então haverá um único registro de imóveis (ex.: Cajuru é uma comarca que abrange três municípios, possuindo um único registro de imóveis na sede da comarca) ou pode abranger parte da comarca (ex.: a comarca de São Paulo capital abrange somente o município da capital, mas está dividida em 18 circunscrições imobiliárias). São as leis estaduais de organização do Poder Judiciário que irão fixar isso.

			Assim, temos como regra geral, no que se refere ao Registro de Imóveis, que estes têm competência territorial para a prática dos atos sobre imóveis que se localizem dentro de sua circunscrição geográfica, nos termos do art. 169 da Lei n. 6.015/73: “Todos os atos enumerados no art. 167 são obrigatórios e efetuar-se-ão no cartório da situação do imóvel”.

			O art. 167, anteriormente referido, é o que especifica a grande maioria dos atos relacionados à competência material primária do Registro de Imóveis, ou seja, a criação, extinção, modificação e transferência de direitos reais sobre imóveis, por intermédio dos atos de registro e averbação a serem praticados pela Serventia Imobiliária.

			Ainda dentro da regra geral de competência ligada à circunscrição onde se encontra o imóvel, existe uma situação peculiar quando lidamos com um imóvel que se encontra parte dentro da circunscrição da Serventia A e parte dentro da circunscrição da Serventia B (imóvel situado nos limites das circunscrições).

			Neste caso, não podemos considerar que cada circunscrição registrará o seu pedaço, tendo em vista que não estamos tratando da hipótese de existirem duas matrículas, ou seja, uma para a parte do imóvel da circunscrição A e outra para a parte do imóvel da circunscrição B, mas, sim, da hipótese de existir uma única matrícula. Nesta situação, pelo princípio da unitariedade da matrícula, cada matrícula deve se referir a um único imóvel, de modo que, mesmo este imóvel ficando parte em uma circunscrição e parte em outra, ele será uno e deverá ser assim tratado pelos dois registros. Isso resulta na regra trazida pelo art. 169, II, da Lei n. 6.015/73, o qual estabelece que “os registros relativos a imóveis situados em comarcas ou circunscrições limítrofes, que serão feitos em todas elas, devendo o Registro de Imóveis fazer constar dos registros tal ocorrência”.

			Em resumo, para a hipótese de um imóvel pertencer parte em uma circunscrição e parte em outra, mas sendo ele único, ou seja, não tendo sido solicitado o desmembramento com a abertura de uma matrícula para cada parte situada em circunscrição distinta, toda vez que for necessária a prática de um ato sobre este imóvel o registro ou a averbação se dará sobre o todo, pois o imóvel só existe como um todo, em cada uma das circunscrições que o abrangerem.

			Vista a regra geral no que se refere à competência territorial, encontramos algumas exceções. 

			A primeira delas é a prevista no art. 169, I, da Lei n. 6.015/73, que estabelece: “As averbações que serão efetuadas na matrícula ou à margem do registro a que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição”.

			Existe a possibilidade de a circunscrição originária de um determinado Registro de Imóveis ser desmembrada, surgindo, assim, uma nova serventia, que terá competência sobre a base territorial que foi destacada da circunscrição originária. Neste caso, o Registro de Imóveis original, em regra, já possui o registro dos imóveis que estão passando a pertencer à nova Serventia. Estes registros são atos jurídicos perfeitos e, como tal, não exigem sua repetição no novo Cartório, como deixa claro o art. 170 da Lei n. 6.015/73.

			O legislador – levando em consideração a desnecessidade de a parte efetuar a abertura de matrícula na nova circunscrição antes que ela efetivamente necessite da realização de um registro, bem como a situação de que as averbações, de forma geral e de acordo com a sistemática registrária, seriam atos que objetivariam nada mais do que a alteração ou extinção de um registro já existente, no caso em tela praticado no cartório ao qual a circunscrição pertencia anteriormente – abriu uma exceção, possibilitando que a parte pratique este ato de averbação no mesmo local onde já se encontrava o registro.

			Essa possibilidade, embora tenha sua razão de ser, deve ser utilizada com muita cautela, tendo em vista que pode gerar duas matrículas sobre o mesmo imóvel, com informações conflitantes. Isto se dá, pois é possível que a nova Serventia abra matrícula para o imóvel e não comunique a Serventia anterior sobre o fato. Esta, diga-se de passagem, é uma prática muito salutar e se encontra prevista em muitas normas de serviços de diversos estados, mas, infelizmente, não encontra previsão nacional, de modo que não é obrigatória em alguns estados. É possível, ainda, que esta comunicação seja feita, mas, no ínterim entre o seu envio e a sua chegada ao destino, seja solicitada uma averbação no Cartório de origem. Isso possibilitará que a parte consiga uma certidão atualizada, constando uma averbação praticada a menos de 30 dias e outra, igualmente atualizada, em que não conste tal informação, o que poderia ser utilizado indevidamente.

			Essa situação se agrava na medida em que encontramos algumas averbações que podem gerar mudanças substanciais no direito real, como ocorre na hipótese de averbarmos da incorporação de uma empresa que era proprietária do imóvel por outra, ou ainda nos estados que passaram a entender que, após as mudanças ocorridas na penhora, promovidas pela Lei n. 10.444/2002, esta passou a ser averbada.

			Talvez pela insegurança jurídica que essa exceção traz ao sistema, o Estado de São Paulo passou a adotar uma interpretação restritiva desse dispositivo, entendendo que as averbações serão efetuadas na matrícula ou à margem da transcrição ou inscrição a que se referirem, ainda que o imóvel tenha passado a pertencer a outra circunscrição, salvo se passou a pertencer a outra comarca (admitidas algumas exceções).

			Antes da Lei 13.465/2017 o art. 171 da Lei n. 6.015/73 previa que “os atos relativos a vias férreas serão registrados no cartório correspondente à estação inicial da respectiva linha”.

			Todavia, esta redação foi alterada deixando de ser uma exceção sendo que a nova redação estabelece que: “Os atos relativos a vias férreas serão registrados na circunscrição imobiliária onde se situe o imóvel”.

			Além dessa competência primária, relacionada diretamente com os direitos reais sobre imóveis, existe outra parcela da competência material do Registro de Imóveis que não se relaciona diretamente com os direitos reais sobre bens imóveis, como observamos no art. 177 da Lei n. 6.015/73, que estabelece: “O Livro n. 3 – Registro Auxiliar – será destinado ao registro dos atos que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente a imóvel matriculado”.

			Nesses casos, então, as competências serão diversas, pois nem sempre existe imóvel envolvido. É o que ocorre, por exemplo, nas escrituras de pacto antenupciais, que deverão ser registradas no domicílio conjugal. Estes casos, todavia, serão analisados de forma dispersa no decorrer desta obra, conforme forem sendo analisados os institutos que os ensejam.
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			Livros Próprios do Registro de Imóveis

			Existem Livros Gerais, que são comuns a todas as Serventias, tais como os Livros de Visitas e Correição, os Livros-Caixa, dentre outros, e existem os Livros Específicos das Serventias de Registro de Imóveis, os quais estão previstos no art. 173 da Lei n. 6.015/73, que assim dispõe: Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes livros: I – Livro n. 1 – Protocolo.

			II – Livro n. 2 – Registro Geral.

			III – Livro n. 3 – Registro Auxiliar.

			IV – Livro n. 4 – Indicador Real.

			V – Livro n. 5 – Indicador Pessoal.

			Além desses Livros, também temos o Livro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros, previsto no art. 10 da Lei n. 5.709/71.

			Alguns Estados ainda apresentam Livros Específicos previstos em suas Normas, tais como os Livros de Recepção de Títulos, utilizados para o controle de entrada de títulos que, a requerimento da parte, sejam apresentados somente para exame e cálculo, de acordo com o art. 12, parágrafo único, da Lei n. 6.015/73, e o antigo Livro de Registro de Indisponibilidade de bens, previsto para o registro das indisponibilidades previstas em lei, com decretação judicial para que, mesmo que não existam imóveis em nome daquelas pessoas, fique o registro latente no cartório, aguardando a possibilidade de que estes venham a adquirir bens na circunscrição.

			Com exceção do Livro n. 1 (Protocolo), todos os demais poderão ser substituídos por fichas, de acordo com a autorização prevista no parágrafo único, art. 173, da Lei n. 6.015/73. Essa substituição se mostrou muito prática, de forma que a maioria das Serventias hoje trabalha com os seus livros já em formato de fichas. A substituição por fichas possibilita que, no caso do Livro n. 2 (Registro Geral), mais conhecido como matrícula, se proceda à continuação dos atos praticados sobre o mesmo imóvel em um lugar só, dispensando a necessidade da utilização de livros de transporte, que dificultam o manuseio e a coleta de informações. Já nos Livros ns. 4 e 5 (Indicadores Pessoal e Real), a vantagem se torna ainda mais nítida, visto que se trata de livros índices e, como tais, se forem substituídos por fichas, a organização alfabética pode ser atualizada a cada ficha. No sistema de livros encadernados, porém, mesmo que se tenha um livro para cada letra do alfabeto, os nomes não ficam ordenados alfabeticamente, devendo-se consultar o livro todo para ter certeza de que determinado nome encontra-se lançado naquele livro de indicador pessoal, o que se torna cada vez mais difícil à medida que existam vários livros para a mesma letra.

			A restrição quanto à substituição do Livro n. 1 – Protocolo por sistema de fichas se dá devido à prioridade que este representa. O ingresso no Livro protocolo garante que o título que primeiro ingressar terá prioridade de registro em relação aos demais títulos que sejam com ele contraditórios, como veremos mais detalhadamente adiante, motivo pelo qual o legislador vedou a substituição por fichas, com receio de que esta substituição pudesse gerar dúvidas sobre qual título teria primeiro ingressado na Serventia.
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			Livro n. 1 – Protocolo

			O Livro Protocolo é designado pelo n. 1 e, de acordo com o art. 174 da Lei n. 6.015/73, servirá para apontamento de todos os títulos apresentados diariamente, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 12 da referida lei.

			O parágrafo único do referido art. 12 dispõe que independem de apontamento no Protocolo os títulos apresentados apenas para exame e cálculo dos respectivos emolumentos. Assim, observamos que a parte pode requerer o ingresso na Serventia Imobiliária de títulos que ela não tem intenção de registrar imediatamente, visando somente que o oficial de Registro de Imóveis proceda ao exame dos requisitos registrários e ao cálculo dos emolumentos devidos.

			Essa prática é comum, por exemplo, nos casos em que o comprador está adquirindo um imóvel e o vendedor não registrou ainda o título que transfere o bem para o seu nome, motivo pelo qual o comprador pode ter interesse em verificar se o título que fará esta transferência comporta registro, se é necessário mais algum ato para que se alcance a transferência e qual o valor do registro, visto que muitas vezes ainda esse valor é levado em consideração para o fechamento do negócio.

			Em muitos Estados, como o de São Paulo, existe um livro específico para o recebimento desses títulos que ingressam somente para exame e cálculo, e, como a parte não está requerendo o registro, estes títulos não gozam de prioridade, o que significa que, caso outro título contraditório ingresse no Protocolo, este será registrado prioritariamente, independente de seu ingresso posterior, pois os títulos que ingressam no protocolo são para registro, diferentemente dos apresentados meramente para exame e cálculo. Em virtude disso, devemos tomar a cautela de solicitar, por escrito, o requerimento da parte, para que o título ingresse somente para exame e cálculo quando for o caso, bem como fazer constar do referido requerimento que a parte tem ciência de que tal ingresso não beneficiará o título, com a prioridade registrária.

			Temos, então, que todos os títulos que ingressarem para registro (lato sensu – registros, averbações, abertura de matrículas, notificações, quando for o caso etc.) devem ser inscritos no Livro Protocolo, salvo expresso pedido do apresentante para que seja ingressado para exame e cálculo. Esta regra, além de ser uma previsão legal, é uma segurança para as partes e para o próprio Registrador, permitindo comprovar documentalmente a data correta do ingresso de cada título, bem como a ordem de prioridade dele em relação aos demais.

			O Livro Protocolo conterá um número de ordem que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie, a data da apresentação, o nome do apresentante, a natureza formal do título (se é uma compra e venda, um inventário, um requerimento de retificação etc.), bem como uma coluna final, onde serão anotados os atos praticados em função daquele título (o ato de registro, averbação, abertura de matrícula etc.).

			O número de ordem do título no Protocolo seguirá a sequência rigorosa de sua apresentação na Serventia Imobiliária, devendo ser reproduzido no título, com a data de sua prenotação (ingresso no Livro Protocolo). Isto se dá porque é ele que assegurará a prioridade do título, a qual garantirá a preferência dos direitos reais nele contidos sobre os demais direitos reais contraditórios. Em virtude disso, mesmo que o apresentante seja o mesmo, cada título deverá receber um número de ordem individual para garantir a escala de preferência de seus registros.

			Nenhuma exigência fiscal, ou dúvida, obstará a apresentação do título e o seu lançamento do Protocolo, com o respectivo número de ordem, nos casos em que, da precedência, decorra a prioridade de direitos para o apresentante (art. 12, Lei n. 6.015/73). Esta disposição legal deixa claro que o Registrador de Imóveis é obrigado a prenotar qualquer documento apresentado pela parte, independentemente de ele saber, de antemão, que o título não está apto a registro, caso em que, mesmo assim, o título deve ser prenotado e, após análise, devolvido com a exigência necessária para tornar o referido título apto a registro, ou a indicação de outra forma, para que a parte atinja o fim almejado.

			Uma vez protocolizado o título, o Registrador, como regra geral, tem um prazo de 30 dias para proceder aos atos nele previstos. Assim, o prazo de validade da prenotação é de 30 dias, existindo algumas hipóteses que suspendem este prazo, tais como no caso da suscitação de dúvida e na hipótese de que seja apresentada uma hipoteca em grau superior àquele em que deveria ser registrada. Neste último caso, entende-se que o título admitiria a existência de uma hipoteca precedente, motivo pelo qual o legislador estabeleceu o sobrestamento do registro e um prazo de 30 dias para que a hipoteca precedente seja apresentada ao protocolo, como dispõe o art. 189 da Lei n. 6.015/73. Além destes casos de suspensão de prazo, ainda encontramos hipóteses como a da Retificação Administrativa de Registro, que não obedece ao prazo de 30 dias para registro e a usucapião administrativa, cujo prazo de validade de prenotação poderá ser prorrogado enquanto for necessário, segundo o artigo 216-A, § 1º. As exceções serão analisadas no decorrer desta obra com os institutos específicos a que se referem.

			Importante ainda observar que em 2011 foi alterada a Lei de Registros Públicos, introduzindo uma hipótese expressa de que o protocolo passou a ter prazo de validade de 60 dias, conforme o parágrafo único do art. 205: “Nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação cessarão decorridos 60 (sessenta) dias de seu lançamento no protocolo”.

			A escrituração do Livro Protocolo também deve controlar o prazo de validade da prenotação, motivo pelo qual, apesar de não previsto na Lei n. 6.015/73, é recomendável que se acrescente, dentre as informações contidas neste livro, a data para uma possível devolução do título com exigências e o reingresso deste, se for o caso, como é previsto em várias normas estaduais. Isto porque, como veremos adiante, é possível que o Registrador, ao exercer a qualificação registrária, encontre obstáculos para o registro do título e devolva-o à parte, para que ela cumpra exigências visando transpor estes obstáculos registrários. Neste caso, pode ocorrer de a parte simplesmente não cumprir essas exigências e deixar passar o prazo de 30 dias da prenotação, caso em que esta deve ser cancelada pelo Registrador, dando espaço para o registro de eventuais outros títulos que tenham como objeto direito reais sobre o mesmo imóvel, mas que tinham ordem de preferência inferior devido à sua ordem no Protocolo.

			Tal disposição está prevista no art. 205 da Lei n. 6.015/73, que assim dispõe: “Cessarão automaticamente os efeitos da prenotação se, decorridos 30 (trinta) dias de seu lançamento no Protocolo, o título não tiver sido registrado por omissão do interessado em atender às exigências legais”.

			Ainda buscando garantir a prioridade da prenotação, o Livro Protocolo será encerrado diariamente, de forma a evitar que títulos sejam protocolizados fora do horário de expediente (art. 184, Lei n. 6.015/73).
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			Livro n. 4 – Livro Indicador Real

			O Livro Indicador Real é designado sob o n. 4 e, de acordo com o art. 179 da Lei n. 6.015/73, “será o repositório de todos os imóveis que figurarem nos demais livros, devendo conter sua identificação, referência aos números de ordem dos outros livros e anotações necessárias”. Da descrição trazida pela lei, percebe-se que o Livro Indicador Real é um livro índice que busca elencar todos os imóveis existentes na serventia e indicar quais atos foram praticados sobre o imóvel, trazendo o número de ordem e o Livro no qual cada ato foi praticado.

			Como já visto, o Livro Indicador Real pode ser substituído pelo sistema de fichas, o que facilita enormemente as buscas, sendo importante ressaltar que, neste caso, um único imóvel pode possuir várias fichas que o indiquem, todas possuindo o mesmo conteúdo, ou seja, os atos praticados em relação ao imóvel indicado. Assim, se um imóvel antes tinha frente para a rua A e o nome da rua passou a ser B, o correto é que o Registrador mantenha a ficha que indicava o imóvel com frente para a rua A, indicando nela a mudança de nome, e abrir outra ficha para o imóvel, indicando frente para a rua B, pois assim, caso a parte procure o imóvel pelo nome da rua antigo ou pelo novo, conseguirá encontrá-lo por meio do Indicador Real. O mesmo se dá se o imóvel é situado numa esquina: deve haver uma ficha para o imóvel, indicando a rua da frente e a rua lateral; e assim por diante. Assim, quanto mais fichas com elementos de indicação diferentes sobre o imóvel, mais provável será que, quando o interessado indague sobre ele, o oficial consiga localizá-lo por este sistema.

			Caso o Registrador opte por não substituir o Livro Indicador Real por fichas, este conterá um número de ordem que seguirá indefinidamente nos livros da mesma espécie e deverá ser acompanhado de um livro índice, ou fichas pelas ruas, quando se tratar de imóveis urbanos, e pelos nomes e situações, quando se tratar de imóveis rurais. Poderá, ainda, neste caso, desdobrá-lo, a seu critério, para facilitar o serviço (art. 181, parágrafo único, Lei n. 6.015/73), possibilitando, por exemplo, que ele abra um livro para cada bairro, cidade ou distrito que se encontre em sua circunscrição, ou que separe os imóveis urbanos dos imóveis rurais.

			Contudo, a tendência mais moderna é de substituir as fichas antigas pelo cadastramento dos imóveis pelo sistema informatizado da serventia, o que permite fazer buscas muito mais precisas e rápidas do que a antiga ficha em papel, inclusive possibilitando ser usada maior quantidade de parâmetros de pesquisas, como o número do cadastro do imóvel na planta fiscal municipal. 

			Existem, inclusive, Estados que têm permitido a substituição integral das fichas físicas pelo cadastramento dos imóveis feitos pelos sistemas informatizados das serventias, desde que seja feita a migração integral dos dados. Pensamos que inevitavelmente o futuro do registro de imóveis caminha nesse sentido, especialmente diante da necessidade moderna de acessibilidade da informação por meio da internet, o que já vem sendo operacionalizada pelas centrais estaduais, as quais permitem tanto a busca eletrônica, quanto também a visualização das matrículas online.
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			Livro n. 5 – Livro Indicador Pessoal

			O Livro Indicador Pessoal é designado sob o n. 5 e, de acordo com o art. 180 da Lei n. 6.015/73, “dividido alfabeticamente, será o repositório dos nomes de todas as pessoas que, individual ou coletivamente, ativa ou passivamente, direta ou indiretamente, figurarem nos demais livros, fazendo-se referência aos respectivos números de ordem”.

			Da mesma forma que o Livro n. 4, Indicador Real, é um livro índice que busca elencar todos os imóveis existentes na serventia e indicar quais atos foram praticados sobre o imóvel, trazendo o número de ordem e o Livro no qual cada ato foi praticado, o Indicador Pessoal é um livro índice que busca elencar todas as pessoas que, por qualquer motivo, são de alguma forma parte em qualquer ato praticado pela Serventia Imobiliária, trazendo o número de ordem e o Livro do ato em que elas apareceram.

			Dessa forma, não podemos simplificar o indicador pessoal, pensando-o como um índice dos titulares de direitos reais sobre imóveis existentes na serventia, pois ele é muito mais que isso. A pessoa pode aparecer em um ato como anuente e, ainda assim, deve ser apontada no Indicador Pessoal. O mesmo vale para um casal que apenas tenha o seu pacto nupcial registrado, ou para aquele que aparece apenas como credor em uma nota de crédito, e assim por diante. O objetivo do Indicador Pessoal é garantir que se possa localizar qualquer ato em que determinada pessoa tenha sido apontada dentro daquela Serventia, independentemente do fato de o ato em questão constituir ou não direitos reais para a referida pessoa.

			O Livro Indicador Pessoal também poderá ser substituído pelo sistema de fichas, o que facilitará muito as buscas, pois, dessa forma, é possível se manter uma organização alfabética única, acrescentando-se já na ordem as novas fichas. Todavia, o Registrador pode optar por mantê-lo no sistema de Livro, caso em que o Livro n. 5 conterá o número de ordem de cada letra do alfabeto, que seguirá, indefinidamente, nos livros da mesma espécie, podendo os oficiais adotar, para auxiliar as buscas, um livro índice ou fichas em ordem alfabética.

			Caso o Registrador opte por não substituir o Livro Indicador Pessoal por fichas, poderá desdobrá-lo a seu critério para facilitar o serviço (art. 181, parágrafo único, Lei n. 6.015/73), possibilitando, por exemplo, que se abra um livro para cada letra do alfabeto, ou ainda para grupos de letras.

			Aqui também tem ocorrido o mesmo fenômeno apontado no capítulo do indicador real, em que se tem feito o cadastramento das partes no sistema de informática da serventia, com mais dados cadastrados e maior precisão nas pesquisas (por exemplo, pode ser cadastrado e usado como parâmetro de busca, o número do RG, a filiação etc.). Também tem sido permitida a substituição das fichas físicas pelas informações do sistema, desde que seja feita a migração integral dos dados.
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			Livro n. 3 – Registro Auxiliar

			O Livro n. 3 – Registro Auxiliar – será destinado ao registro dos atos que, sendo atribuídos ao Registro de Imóveis por disposição legal, não digam respeito diretamente a imóvel matriculado (art. 177, Lei n. 6.015/73). Embora a regra dos títulos que ingressem no Registro de Imóveis seja de que estes visem a constituição, transmissão ou extinção de direitos reais sobre imóveis, não são todos os títulos que atendem a estes requisitos. Existem direitos que, embora não enquadrados nos anteriormente descritos, foram atribuídos por lei como de competência do Registro Imobiliário; neste caso, estes direitos não serão inscritos na matrícula, que somente tem a finalidade de expressar os direitos reais sobre o imóvel e os atos correlatos a estes, tanto que, por vezes, é chamada de fólio real. Em virtude disso, surgiu o Livro n. 3, que, como o próprio nome diz, foi destinado aos registros auxiliares, ou seja, àqueles que, embora não versem diretamente sobre direitos reais imobiliários, têm ingresso no Registro de Imóveis por disposição legal. Importante destacar que toda vez que a lei determinar a obrigatoriedade do registro na Serventia Imobiliária, esta é a única forma que estes títulos encontram para alcançar a sua publicidade erga omnes.

			Caso o Registrador opte por não substituir o Livro Registro Auxiliar por fichas, poderá desdobrá-lo a seu critério para facilitar o serviço (art. 181, parágrafo único, Lei n. 6.015/73), possibilitando, por exemplo, que se abra um livro para cada algarismo final do registro, sendo os registros de número final 1 feitos no Livro n. 3-1, os de final 2 no Livro n. 3-2, e assim sucessivamente.

			Feitas estas disposições preliminares, seguiremos com uma análise rápida dos direitos atribuídos a registro no Livro n. 3, tendo em mente que aqui tratamos de uma análise geral do livro e que a maioria destes direitos serão alvo de análise separada em capítulo específico, motivo pelo qual nestes casos traçaremos por ora somente alguns comentários preliminares. Assim, segundo o art. 178 da Lei n. 6.015/73, registrar-se-ão no Livro n. 3 – Registro Auxiliar:

			I – a emissão de debêntures, sem prejuízo do registro eventual e definitivo, na matrícula do imóvel, da hipoteca, anticrese ou penhor que abonarem especialmente tais emissões, firmando-se pela ordem do registro a prioridade entre as séries de obrigações emitidas pela sociedade.

			Este inciso, na realidade, encontra-se revogado pelo art. 62, II, da Lei n. 6.404/76, que determina a inscrição das debêntures nas Juntas Comerciais, de modo que não é mais necessário o seu registro nas Serventias Imobiliárias;

			II – as cédulas de crédito rural e de crédito industrial, sem prejuízo do registro da hipoteca cedular.

			Devido à extensão do assunto, trataremos dele em um capítulo separado, sendo necessário apenas destacar que, apesar de o inciso somente trazer as cédulas de crédito rural e industrial, também se registram as cédulas de crédito comercial, à exportação e de produto rural, sendo que, dentre as cédulas de crédito, a única que independe de registro no livro 3 é a cédula de crédito bancária (mas a garantia real, se houver, deve ainda ser registrada na matrícula competente). Existem ainda as chamadas cédulas de crédito hipotecárias, decorrentes das hipotecas estabelecidas com base no Decreto-lei n. 70/66, que também não comportam registro no Livro n. 3, devendo ser averbadas na matrícula à margem das hipotecas que lhe deram ensejo, apesar de estas últimas encontrarem-se praticamente em desuso frente aos questionamentos de constitucionalidade do referido decreto-lei;

			III – as convenções de condomínio.

			Outro título que deve obrigatoriamente ter ingresso no registro de imóveis são as convenções de condomínio, e como elas não criam, transferem ou extinguem um direito real sobre imóveis propriamente dito, deverão ter ingresso no livro de Registro Auxiliar.

			Segundo o art. 1.333 do Código Civil, a convenção que constitui o condomínio edilício deve ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, dois terços das frações ideais e torna-se, desde logo, obrigatória para os titulares de direito sobre as unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse ou detenção. Para essa finalidade, são equiparados aos proprietários, salvo disposição em contrário, os promitentes compradores e os cessionários de direitos relativos às unidades autônomas (§ 2º do art. 1.334).

			Estabelece o parágrafo único do art. 1.333 que, para ser oponível contra terceiros, a convenção do condomínio deverá ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis. Importante ressaltar que a Convenção de Condomínio somente poderá ser registrada após a criação do condomínio especial, o que se faz a partir do registro de sua instituição, e antes disso não existe a figura jurídica do condomínio, o qual permite o registro de uma convenção. Nesse ponto, poderíamos ir mais além, afirmando, que o registro da instituição do condomínio já exigiria o concomitante registro da convenção, pois não se pode admitir a criação de um condomínio sem o registro das regras que o devam reger;

			IV – o penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na indústria, instalados e em funcionamento, com os respectivos pertences ou sem eles.

			Trata-se do chamado penhor industrial ou mercantil (quando a obrigação que se vise garantir tenha sido contraída por comerciante ou empresário no exercício de sua atividade econômica), regulado pelo Código Civil e que será objeto de análise em capítulo específico;

			V – as convenções antenupciais.

			As convenções antenupciais são os pactos estabelecidos entre os nubentes, visando a regulamentação patrimonial durante a vigência do casamento. Como as convenções só terão validade após o casamento, o primeiro requisito para o registro delas é que o casamento tenha sido efetivado, visto que tais convenções são elaboradas em momento anterior ao casamento e apresentadas durante seu processo de habilitação. Nesse momento são consideradas apenas uma declaração de intenções sem efetividade imediata. Somente após a efetiva realização do casamento é que as convenções antenupciais passam a ser aplicadas ao casal.

			O art. 244 da Lei n. 6.015/73 estabelece que as escrituras antenupciais serão registradas no Livro n. 3 do cartório do domicílio conjugal, sem prejuízo de sua averbação obrigatória, no lugar da situação dos imóveis de propriedade do casal, ou dos que forem sendo adquiridos e sujeitos a regime de bens diverso do comum, com a declaração das respectivas cláusulas, para ciência de terceiros, ou seja, somente após o registro no Livro n. 3 é que tais convenções passarão a produzir efeitos perante terceiros.

			A lei fala que o registro se fará no domicílio conjugal, mas não deixou claro se haveria necessidade de novo registro toda vez que este fosse alterado para uma circunscrição diversa. O entendimento que se consolidou a respeito é no sentido de que bastaria o registro no primeiro domicílio conjugal, visto que o pacto deve ser registrado logo após o casamento. Este entendimento, todavia, não vedou que, caso as partes desejem por qualquer motivo realizar novamente o registro na nova circunscrição, quando da alteração do domicílio conjugal, este possa ser efetivado.2

			Para garantir a publicidade da existência do pacto em todos os imóveis que os nubentes tinham ou venham a ter após o casamento, exigiu a lei que se faça a averbação das cláusulas que o diferencie do regime comum em todas as matrículas referentes a estes imóveis. Nessa averbação, deve constar também o número de registro e Cartório do registro do pacto, bem como os dados da escritura que o instituiu, para que os terceiros interessados em conhecer mais sobre ele saibam onde obter informações;

			VI – os contratos de penhor rural.

			O penhor rural divide-se em penhor agrícola e penhor pecuário. No que se refere ao penhor pecuário, encontramos uma divisão, visto que o art. 127, IV, da Lei n. 6.015/73 dispõe que os contratos de penhor de animais, não compreendido nas disposições do art. 10 da Lei n. 492/34, serão registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

			O referido art. 10, por sua vez, dispõe que podem ser objeto de penhor pecuário os animais que se criam pascendo para a indústria pastoril, agrícola ou de laticínios, em qualquer de suas modalidades, ou de que sejam eles simples acessórios ou pertences de sua exploração.

			Dessa forma, toda vez que o animal estiver ligado diretamente à produção, seja porque é o próprio produto ou porque faça parte do processo de produção, será caso de penhor pecuário, o qual tem registro no Livro n. 3 da Serventia Imobiliária. Por outro lado, quando o animal não se enquadrar nessas características, como no caso de um cavalo de raça usado apenas para fins de lazer, o registro do penhor sobre ele se dará na Serventia de Registro de Títulos e Documentos.

			Cumpre ressaltar ainda, que o penhor de um animal pode ser enquadrado dentro da categoria de penhor agrícola, na hipótese em que o animal for um instrumento de produção, tal como o boi que puxa o arado (art. 1.442, V, Código Civil Brasileiro).

			Os requisitos do título, bem como o detalhamento do instituto, serão analisados mais adiante em capítulo específico.

			VII – os títulos que, a requerimento do interessado, forem registrados no seu inteiro teor, sem prejuízo do ato praticado no Livro n. 2.

			Os registros realizados nas matrículas (Livro n. 2) serão feitos por extratos. Da mesma forma se dá no que se refere aos títulos registrados no Livro Registro Auxiliar (Livro n. 3) quando a lei não dispuser de forma contrária. Em decorrência disso, surgiu a possibilidade, trazida pelo art. 178, VII, da Lei n. 6.015/73, de a parte requerer que um título que já tenha sido registrado por extrato o seja também no seu inteiro teor no Livro n. 3. Isso pode ser interessante na medida em que garante que as demais informações contidas no título e que não digam respeito diretamente ao direito registrado (motivo pelo qual teriam ficado de fora do extrato) possam ficar depositadas na mesma serventia, o que facilitaria a publicidade dessas informações, pois o interessado que vislumbrasse o registro principal teria acesso fácil a este complementar.

			Comparando esse inciso com os demais do art. 178 da LRP, percebemos uma diferença primordial entre eles: é o único que traz hipótese de registro facultativo, enquanto todos os demais são obrigatórios para que atinjam os fins a que se propõem, notadamente no que se refere à sua oponibilidade erga omnes. O fato de a parte optar por esse registro facultativo, todavia, não garante a oponibilidade erga omnes a direitos aos quais a lei não a atribuiu. Este registro garante apenas a publicidade desses títulos. Contudo, os direitos contidos nestes estarão assegurados, pois, para que se possa realizar tal registro facultativo, é necessário que se proceda previamente ao registro dos direitos com reflexos reais neles previstos.

			Além destes atos, deverão também ser registrados no Livro n. 3 (Registro Auxiliar) os atos de Tombamento definitivo dos bens de propriedade particular. Isso se extrai do art. 13 do Decreto-lei n. 25/37, que dispõe: “O tombamento definitivo dos bens de propriedade particular será, por iniciativa do órgão competente do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, transcrito para os devidos efeitos em livro a cargo dos oficiais do registro de imóveis e averbado ao lado da transcrição do domínio”. Assim, como a lei determina que haja transcrição do domínio além da averbação da sua notícia à margem do domínio, e como não foi previsto livro especial para tal ato, somente restaria o Livro Registro Auxiliar para que se procedesse à referida transcrição. O instituto do Tombamento também será analisado mais detalhadamente em capítulo específico.



			
			
				

				
				
					2. São Paulo tem adotado um entendimento mais moderno, que melhor atende ao espírito da norma. A posição atual é que o registro deve ser feito no último (leia-se, atual) domicílio do casal, conforme item 85 do capítulo XX das normas de serviço deste estado.↩
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			Livro n. 2 – Registro Geral (Matrícula)

			O Livro n. 2 – Registro Geral é composto pelas matrículas dos imóveis pertencentes à circunscrição imobiliária do respectivo registro. Contudo, é correto se afirmar que todos os imóveis que se encontrem na circunscrição do Registro estarão matriculados neste, principalmente em virtude de três motivos.

			O primeiro deles diz respeito à forma de transição eleita pelo legislador quando da mudança do sistema anterior (Decreto n. 4.867/39) para o sistema atual (Lei n. 6.015/73). Para este fim, o legislador elegeu uma transição gradual feita por ocasião do primeiro registro, a ser efetuado na vigência da nova lei (art. 176, § 1º, I, Lei n. 6.015/73), o que significa dizer que todos os imóveis nos quais não ocorreram modificações desde a vigência da referida lei, ou cujas modificações se deram apenas por meio de averbações, continuam apenas transcritos na serventia, não existindo ainda matrícula referente a eles.

			O segundo diz respeito às situações em que a serventia foi desmembrada de outra; neste caso, o momento eleito pelo legislador como sendo obrigatória a abertura de matrícula na nova serventia também é a ocasião do primeiro registro a ser efetuado nesta, motivo pelo qual podem existir casos em que o imóvel ainda se encontre transcrito ou matriculado na serventia que detinha anteriormente a competência para a prática de atos sobre o imóvel.

			Temos ainda o último, em que nunca se tenha requerido nenhum tipo de ato sobre o imóvel, motivo pelo qual ele não se encontrara no fólio real.

			Assim, o que temos é que todo imóvel objeto de título a ser registrado deve estar matriculado no Livro n. 2 – Registro Geral (art. 227, Lei n. 6.015/73); caso este ainda não esteja matriculado, primeiro se deve proceder à abertura da matrícula para, em seguida, nela fazer constar o ato. Contudo, para que isso possa ocorrer, deve decorrer de registro anterior (forma derivada) ou seguir algumas das hipóteses que permite inserir novo imóvel, sem registro anterior (forma originária), no sistema registral. Caso o título enseje somente averbações, estas poderão ser feitas à margem do registro anterior, dispensando a abertura da matrícula neste momento, como mais bem analisado no capítulo que trata sobre as normas de competência do Registro de Imóveis.

			Feitas essas considerações, de acordo com o art. 176 da Lei n. 6.015/73, “o Livro n. 2 – Registro Geral – será destinado à matrícula dos imóveis e ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro n. 3”. O art. 167 referido é o que dispõe sobre as atribuições do Registro de Imóveis, elencando os atos que nele devem ser praticados a título de registro e averbação.

			Assim, o Livro n. 2 é composto pelas matrículas que consistem num histórico dos direitos reais sobre o imóvel, no qual serão lançados todos os registros e averbações relativos a ele. O Livro n. 2, como já visto, poderá ser substituído por fichas, forma mais comumente adotada pelos Registradores e que permite que todas as informações sobre o imóvel fiquem agrupadas, sem necessidade da utilização de livros de transporte na hipótese de se esgotar o espaço reservado para os atos no livro original.

			Caso o registrador opte por não substituir o Livro n. 2 por fichas, poderá abrir e escriturar até 10 livros de Registro Geral, obedecendo, neste caso, a sua escrituração ao algarismo final da matrícula, sendo as matrículas de número final 1 feitas no Livro n. 2-1, as de final 2 no Livro n. 2-2, e assim sucessivamente, conforme dispõe o art. 181 da Lei n. 6.015/73.

			Segundo o art. 176, § 1º, II, da Lei n. 6.015/73, são requisitos da matrícula:

			1) o número de ordem, que seguirá ao infinito.

			O número de ordem, como já vimos, não deve ser interrompido de um ano para o outro, ou de um livro para o outro, seguindo sempre ao infinito nos livros da mesma espécie. Este padrão visa reforçar a continuidade do serviço e a sequência dos atos. Também não é adequado usar letras ou outras formas para criar mais de uma matrícula com o mesmo número (ex.: Matrículas 1.060, 1.060-A e 1.060-B. Deve existir apenas a 1.060);

			2) a data.

			A data referida corresponde à data em que é aberta a matrícula, sendo que cada ato praticado nela também possuirá a data em que foi realizado, seja esta ou não a mesma data da abertura da matrícula, bem como a data de protocolização do título que lhe deu ensejo, pois os efeitos do registro retroagem à data de sua protocolização (art. 1.246 do CC), momento de ingresso deste na serventia imobiliária;

			3) a identificação do imóvel, que será feita com a indicação:

			a) se rural, do código de imóvel, dos dados constantes do CCIR, da denominação e de suas características, confrontações, localização e área;

			b) se urbano, de suas características e confrontações, localização, área, logradouro, número e de sua designação cadastral, se houver.

			Essas indicações podem ser completadas pelo disposto no art. 225 da Lei n. 6.015/73, que determina que os tabeliães, escrivães e juízes farão com que, nas escrituras e nos autos judiciais, as partes indiquem, com precisão, os característicos, as confrontações e as localizações dos imóveis, mencionando os nomes dos confrontantes e, ainda, quando se tratar só de terreno, se esse fica do lado par ou do lado ímpar do logradouro, em que quadra e a que distância métrica da edificação ou da esquina mais próxima, exigindo dos interessados certidão do registro imobiliário. Dispondo, ainda, que se consideram irregulares, para efeito de matrícula, os títulos nos quais a caracterização do imóvel não coincida com a que consta do registro anterior.

			Esses elementos compõem a chamada especialidade objetiva do imóvel, ou seja, compõem os elementos suficientes para adequadamente descrever o imóvel de modo que este não poderá se confundir com nenhum outro, devendo estar completos para que esta seja garantida;

			4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, bem como:

			a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de identidade, ou, à falta deste, sua filiação;

			b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o número de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda.

			Os dados citados formam a especialidade subjetiva do imóvel, ou seja, formam a qualificação das pessoas titulares de direitos sobre o imóvel. Estes dados também devem estar completos; caso não estejam, é necessário que a parte requeira a sua complementação mediante apresentação de documentos oficiais que os comprovem;

			5) o número do registro anterior.

			O número do registro anterior é um elemento imprescindível para que o registrador consiga traçar a história do imóvel. A partir da abertura da matrícula, todos os atos que devam ser praticados no imóvel serão praticados na sequência em que foram apresentados. Todavia, antes da abertura da matrícula, existe a possibilidade de este imóvel já ter sido anteriormente matriculado ou transcrito, caso em que a história dele se inicia antes da abertura da matrícula atual. Nesse caso o número do registro anterior é que possibilitará o acesso a esses registros anteriores.

			É muito comum no meio imobiliário que as pessoas se refiram à certidão vintenária do imóvel, que nada mais é do que uma certidão que abrange o histórico do imóvel nos últimos vinte anos. Esses dados não necessariamente se encontram em uma única matrícula, caso em que será necessário recorrer ao número do registro anterior e, assim, puxar o histórico da propriedade até que se complete o período desejado.

			Em termos de curiosidade, esse período de 20 anos foi utilizado por ser o prazo máximo da usucapião no Código Civil de 1916, bem como por haver a regra de que não se cancela a aquisição de um imóvel cujo adquirente já tenha reunido em suas mãos todas as condições da usucapião, por questões de economia processual, uma vez que, mesmo que fosse decretada a invalidade da aquisição, o imóvel retornaria para as mãos do adquirente, visto que este já o teria adquirido por meio da prescrição aquisitiva, como veremos mais detalhadamente no capítulo que trata do cancelamento do registro. Assim, tinha-se que o comum era a análise dos títulos anteriores até o prazo máximo da usucapião, para garantir a inexistência de vícios que poderiam invalidar um dos elos da cadeia registrária e, assim, atingir a pessoa que estaria se valendo da titularidade constante da matrícula para a prática de algum ato. Levando-se em conta que o prazo máximo da usucapião, após o Código Civil de 2002, passou a ser de 15 anos, para esta finalidade atualmente basta que se requisite uma certidão que relate o histórico do imóvel nos últimos 15 anos.

			Por fim, a Lei 13.465/2017 alterou a LRP, introduzindo nesta o artigo 235-A. Por este artigo, foi criado o Código Nacional de Matrícula (CNM), que corresponde à numeração única de matrículas imobiliárias em âmbito nacional, sendo constituído de 15 (quinze) dígitos, organizados em 4 (quatro) campos obrigatórios, observada a estrutura “CCCCC.L.NNNNNNN-DD”. Cada matrícula de cada serventia terá sua própria CNM, sendo, inclusive, previsto que o CNM referente a matrícula encerrada ou cancelada não poderá ser reutilizado. A regulamentação desta norma foi dada pelo provimento 89/2019 do Conselho Nacional de Justiça.

			A partir da data de implantação do Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis - SREI, os oficiais de registro de imóveis devem usa a CNM para as matrículas que forem abertas e renumerar as matrículas existentes quando do primeiro ato a ser lançado na matrícula ou na hipótese de extração de certidão. O provimento determinou ainda, de forma questionável, uma vez que é questão que deve ser regulado em lei, serem gratuitos o ato de averbação de renumeração das matrículas existentes, bem como a comunicação da abertura de nova matrícula à serventia originária.

			Não confundir isto com a exigência administrativa, normalmente constante dos códigos de normas dos diversos estados da federação, de que o registro de imóveis conste em todas as matrículas o Código Nacional da Serventia (CNS). Esse código é o número de cadastramento que cada serventia recebe perante o CNJ, sendo único e servindo para individualizar cada cartório. Difere da CNM pois está irá individualizar cada matrícula do registro de imóveis em nível nacional e, inclusive, em sua composição incluirá até o CNS do cartório.

			Quanto às regras de preenchimento da matrícula, temos ainda que no alto da face de cada folha do livro será lançada a matrícula do imóvel, o que vale dizer que serão lançados os requisitos analisados até agora e descritos no art. 176 da Lei n. 6.015/73, quais sejam, a data, o número de ordem, a qualificação objetiva e subjetiva do imóvel, bem como o registro anterior. Encerrada essa caracterização inicial do imóvel, no espaço restante e no verso serão lançados, por ordem cronológica e em forma narrativa, os registros e averbações dos atos pertinentes ao imóvel matriculado (art. 231, Lei n. 6.015/73). Sendo inteiramente preenchido o espaço restante na frente e no verso, será feito o transporte para a primeira folha em branco do mesmo livro, ou do livro da mesma série que estiver em uso, onde continuarão os lançamentos, com remissões recíprocas. Se o Registrador optar por usar o sistema de fichas, será aberta uma nova ficha que será a continuação da primeira, apenas indicando, pela numeração, de que se trata de outra ficha (Exemplo: ficha 1, ficha 2, ficha 3 etc.).

			Cada lançamento de registro será precedido pela letra “R”, e o da averbação pelas letras “AV”, seguindo-se o número de ordem do lançamento e o da matrícula (exemplos: R-1/1, R-2/1, AV-3/1, R-4/1 etc.).

			Por fim, importante observar que, nos termos do artigo 230 da LRP, se a matrícula nova for decorrente de outra anterior, é fundamental que haja o transporte para a nova de todos os ônus ainda subsistentes na anterior, com remissão ao registro que a fez surgir.
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			Livro de Aquisição 
de Imóveis Rurais por Estrangeiros

			O Livro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros está previsto na Lei n. 5.709/71, e seu regulamento é feito pelo Decreto n. 74.965/74. Destina-se ao controle de aquisição de imóveis rurais por estrangeiros, evitando que estes adquiram imóveis no Brasil sem controle algum e em grandes quantidades, criando bolsões dentro do território nacional que podem conduzir ao desejo de separar essas partes do território do restante.

			Portanto, este Livro visa auxiliar uma forma mais rígida de controle, tendo como intuito preservar a soberania nacional. O estrangeiro, para adquirir imóvel rural no Brasil, necessita, em regra, de autorização dos órgãos competentes, existindo um limite de terras a ser adquirido em um mesmo Município, por estrangeiros de uma forma geral. Além disso, acima de determinado percentual desse limite máximo de estrangeiros, fica vedada a aquisição de estrangeiros de uma mesma nacionalidade. Esse controle sobre a quantidade de terras e a nacionalidade de seus adquirentes é feito com base no Livro de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros, que contém o lançamento de todas as aquisições de imóveis rurais por estrangeiros dentro de uma serventia, possibilitando que se aufira quanto do território do município se encontra em determinado momento nas mãos de estrangeiros, discriminando esse controle por grupo de nacionalidades.

			O livro de aquisição de imóveis rurais por estrangeiros é, então, um livro de controle, um livro auxiliar que não visa constituir, transferir ou extinguir direitos reais, o que é feito com a inscrição no livro próprio, visando apenas manter um apontamento separado desses atos para que se possa ter um mapa claro deles e, assim, auxiliar o controle exigido pela legislação.

			Segundo o art. 10 da Lei n. 5.709/71, “os Cartórios de Registro de Imóveis manterão cadastro especial, em livro auxiliar, das aquisições de terras rurais por pessoas estrangeiras, físicas e jurídicas, no qual deverá constar: I – menção do documento de identidade das partes contratantes ou dos respectivos atos de constituição, se pessoas jurídicas; II – memorial descritivo do imóvel, com área, características, limites e confrontações; e III – transcrição da autorização do órgão competente, quando for o caso”.

			As aquisições de imóveis rurais por estrangeiros que não atenderem ao disposto na regulamentação específica serão nulas (contidas na Lei n. 5.709/71 e Decreto n. 74.965/74) e o oficial será responsabilizado.

			Essa questão é abordada com mais detalhes no item 16.7.2.
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			Das Pessoas – Partes, Terceiros Interessados, Requerente e Apresentante

			Em vários momentos na Lei de Registros públicos, deparamo-nos com designações como partes, terceiros interessados, apresentantes e requerentes, de modo que é necessário que façamos a distinção entre elas para que possamos entender melhor quem são as pessoas referidas nos atos previstos por essa legislação.

			Assim, partes são as pessoas que figuram diretamente no ato jurídico levado a registro, tais como compradores, devedores, doadores, donatários, credores etc.

			O art. 220 da Lei n. 6.015/73, buscando uma uniformidade de designação para credores e devedores, trouxe que: são considerados, para fins de escrituração, credores e devedores, respectivamente: 

			I – nas servidões, o dono do prédio dominante e dono do prédio serviente; 

			II – no uso, o usuário e o proprietário;

			III – na habitação, o habitante e proprietário; 

			IV – na anticrese, o mutuante e mutuário;

			V – no usufruto, o usufrutuário e nu-proprietário; 

			VI – na enfiteuse, o senhorio e o enfiteuta;

			VII – na constituição de renda, o beneficiário e o rendeiro censuário; 

			VIII – na locação, o locatário e o locador;

			IX – nas promessas de compra e venda, o promitente comprador e o promitente vendedor; 

			X – nas penhoras e ações, o autor e o réu;

			XI – nas cessões de direitos, o cessionário e o cedente; 

			XII – nas promessas de cessão de direitos, o promitente cessionário e o promitente cedente.

			Contudo, os terceiros interessados são aquelas pessoas que, embora não sejam partes diretas no ato, têm interesse jurídico nele, ou seja, pessoas que poderiam ser afetadas por este ato, por exemplo, aquelas que dependam do registro de título anterior para ver seu título registrado.

			O requerente, por sua vez, irá variar de acordo com o ato que se requer. Caso o requerimento seja para que se faça a alteração de algum dos elementos do registro, somente poderá figurar como requerente aquele que figure como parte. Já se o requerimento for para a solicitação de uma informação ou certidão, poderá ser requerente qualquer pessoa que deseje essa informação, como já analisamos no capítulo que trata sobre a publicidade no Registro de Imóveis. Em suma, quando falamos de requerente, este deverá ter os poderes necessários para a prática do ato.

			Já o apresentante pode ser qualquer pessoa, independentemente de comprovação de qualquer interesse consoante à regra do art. 217 da Lei n. 6.015, que dispõe: “O registro e a averbação poderão ser provocados por qualquer pessoa, incumbindo-lhe as despesas respectivas”.

			Um exemplo prático pode ajudar a entender melhor. Já tivemos um caso em que a segunda via de uma escritura de venda e compra de imóvel foi apresentada para registro pelo advogado (apresentante) de um credor (terceiro interessado) do comprador do imóvel com o intuito de poder, em seguida, promover a penhora deste imóvel. Tal ato foi perfeitamente válido e autorizado pela LRP, pois a escritura foi celebrada validamente entre o vendedor e o comprador, o qual apenas evitou de registrá-la por querer ocultar o bem de seus credores.
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			Sistemas Registrais Imobiliários

			O estudo comparado dos sistemas registrais imobiliários se mostra de grande importância para o profissional relacionado com o direito notarial e registral, não só para que entendamos o funcionamento, alcance e objetivos do sistema adotado pelo Brasil, como também para que consigamos identificar os pontos positivos e negativos desse Sistema, visando o seu aperfeiçoamento.

			O funcionamento do Sistema Registral Imobiliário de cada país tem reflexos diretos em sua economia, tendo em vista que objetiva garantir a segurança jurídica nas transações sobre direitos reais e, como consequência disso, fomenta a segurança do crédito por meio da proteção aos direitos reais de garantia, gerando negócios e desenvolvimento que levam ao aquecimento da economia.

			Sendo assim, Sistema Registral pode ser definido como o conjunto de regras e princípios acerca da criação, modificação e extinção dos direitos reais. Engloba não só a tutela desses direitos, como também a liberdade de contratar sobre eles e os efeitos decorrentes da sua publicidade inscritiva.

			Cabe lembrar que os direitos reais se diferenciam dos pessoais ou obrigacionais, na medida em que os primeiros vinculam uma pessoa a um objeto, sendo essa relação oponível erga omnes, do que decorre o chamado direito de sequela. Já os direitos pessoais vinculam duas pessoas entre si, as quais podem até dispor sobre determinado objeto, mas a vinculação ocorre somente entre as partes que contrataram, não obrigando terceiros que não participaram do negócio a respeitá-lo.

			Existem diversas formas de classificações dos principais Sistemas Registrais, sendo que por ora trataremos apenas das mais comuns, visando manter a didática e o foco desta obra. 

			Assim, do ponto de vista formal, os Sistemas Registrais se dividem em:

			
					SISTEMAS DE TRANSCRIÇÃO: nessa categoria os sistemas copiam ou transcrevem a totalidade do título apresentado sem se preocupar em extrair dele somente seus aspectos reais, de modo que o registro fica permeado por aspectos puramente obrigacionais. Exemplo desse tipo de sistema é o francês, no qual o registro consiste no arquivamento em pastas organizadas por pessoa, nas quais se arquivam os títulos de transmissão.3


					SISTEMAS DE INSCRIÇÃO: o assento registral corresponde a um extrato do título, extraindo deste apenas as disposições que têm caracteres de direito real. Somente tais caracteres são suscetíveis de publicação por meio do registro em função dos efeitos dele decorrentes (validade perante terceiros). Exemplo deste tipo de sistema é o brasileiro.


					SISTEMAS DE CLASSIFICAÇÃO: os livros de registro apresentam previamente compartimentos ou campos, nos quais se revela abreviadamente o direito resultante do documento. Esses livros se apresentam como um formulário pré-impresso em que só se preenchem as lacunas. Essa categoria é apropriada para as legislações em que se tenha estabelecido taxativamente quais são os direitos inscritíveis (numerus clausus), posto que os direitos neste caso estão tipificados em sua enumeração e em seu conteúdo. É típico do sistema alemão, no qual existe uma forma rígida de como deve ser apresentado o título, de modo que assim se preenche no livro apenas o nome do título e, em seguida, seus elementos que admitem variação.


			

			Sob o ponto de vista da organização, temos os seguintes Sistemas: 

			
					SISTEMAS DE FÓLIO REAL: nestes a organização do registro sé dá com base no objeto, ou seja, todos os lançamentos de direitos reais são estruturados em função do imóvel ao qual estes direitos se refiram. É o que ocorre no nosso sistema atual, onde os direitos reais são estruturados em matrículas, as quais por sua vez são divididas por imóveis, sendo que a cada matrícula corresponde um imóvel.


			

			Observa-se claramente essa característica com a leitura do art. 176, § 1º, I, da LRP, que assim dispõe:

			Art. 176, § 1º, “I – cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta por ocasião do primeiro registro a ser feito na vigência desta Lei; (...)”

			
					SISTEMAS DE FÓLIO PESSOAL: nestes a organização se dá em virtude das pessoas envolvidas na relação obrigacional, independentemente do imóvel que esteja envolvido na transação. Muitos doutrinadores defendem que o sistema anterior ao atual no Brasil, ou seja, o sistema das transcrições, assemelhava-se mais ao Sistema de Fólio Pessoal do que ao Sistema de Fólio Real. O sistema anterior não era organizado por imóveis, os lançamentos eram feitos por tipo de ato e na sequência cronológica em que foram apresentados, e a única forma de seguir o histórico dos atos praticados sobre o imóvel seria por meio do indicador pessoal da serventia; isso porque este sistema, como não tinha foco no imóvel, permitia que a descrição dele fosse diferente a cada negócio.


			

			Sob o ponto de vista dos efeitos que o registro produz, temos:

			
					1) SISTEMAS DE INOPONIBILIDADE ou, ainda, SISTEMAS DE REGISTROS DE DOCUMENTOS ou SISTEMA DECLARATIVO (Ex.: Sistema Francês);


					2) SISTEMAS DE REGISTRO DE DIREITOS ou, ainda, SISTEMA CONSTITUTIVO:


					a) SISTEMAS DE PRESUNÇÃO DE EXATIDÃO OU DE FÉ PÚBLICA OU SISTEMAS DA INSCRIÇÃO CONSTITUTIVA RELATIVA (Ex.: Sistema Alemão);


					b) SISTEMAS DE INATACABILIDADE (Ex.: Sistema Australiano).


			

			Essa é a classificação relacionada ao valor jurídico da publicidade gerada pelos assentos que se praticam no Registro de Imóveis. Assim, o sistema registral, de acordo com essa classificação, pode desde simplesmente dar publicidade do direito imobiliário inscrito até servir como base para o próprio surgimento deste.

			16.1	SISTEMAS DE INOPONIBILIDADE, SISTEMAS DE REGISTRO DE DOCUMENTOS OU SISTEMA DECLARATIVO

			A característica primordial desses tipos de sistemas consiste em que neles o surgimento do direito real não se dá com o registro, mas, sim, com o surgimento do título, sendo que o registro dele se limita a dar mera publicidade do direito preexistente.

			Nesses tipos de sistemas, a constituição do direito real é inteiramente independente do instituto registral. Todavia, apesar de a ausência do registro não prejudicar a existência do direito real, seu efeito erga omnes exige a presença da notoriedade. Desse modo, quem inscreve seu título aquisitivo no registro fica a salvo de quaisquer reclamações que formulem aqueles que, em data anterior ou ao mesmo tempo, adquiriram o mesmo direito ou outro incompatível com o inscrito e não procederam ao seu registro, ou o fizeram posteriormente.

			Dentre os sistemas, existem gradações nos efeitos do registro, variando desde aquele em que o título não registrado não vale apenas contra aquele que for com ele contraditório e estiver registrado até aquele em que a validade perante qualquer pessoa, inclusive aquela que não possuir título algum, está condicionada ao registro.

			Sendo assim, nesses tipos de sistemas, se houver dois títulos válidos sujeitos ao registro para os fins de validade perante terceiros, prevalecerá aquele que foi primeiro registrado.

			Em termos práticos, esses sistemas registrais consistem no arquivamento de títulos que servem de prova pré-constituída em eventuais demandas judiciais. Fazem parte desse grupo, dentre outros, os sistemas francês, italiano e português. Como o sistema francês é o mais famoso dentre estes e serve muitas vezes como ponto de contraposição ao sistema brasileiro em debates, passamos a uma análise um pouco mais detalhada de seu funcionamento.

			16.2	SISTEMA FRANCÊS

			Mecanicamente consiste no arquivamento de uma cópia do documento que caracteriza o direito real apresentado em pastas organizadas por pessoas. Nestas pastas, anexam-se os títulos por ordem cronológica até que, ao chegar a um determinado volume, são encadernados.

			Os documentos são apresentados em duas vias, ficando uma arquivada no Registro e sendo a outra devolvida à parte com as indicações do número do registro e da pasta do arquivamento.

			Apesar de o arquivamento ser feito por pessoa, existe um sistema de interligação dos dados dos respectivos índices referentes a cada imóvel para facilitar as buscas. Algo semelhante ao nosso indicador real, mas que não conteria o número da matrícula daquele imóvel, e sim o número e pastas de arquivamento de todas as transações referentes a ele.

			Adota os princípios da publicidade material registral restrita, ou seja, as informações constantes do registro imobiliário só poderão ser acessadas pelas pessoas que demonstrarem legítimo interesse.

			Também se filia ao princípio de numerus clausus dos direitos inscritíveis, o que significa dizer que somente serão admitidos a registro os direitos previamente estipulados por lei e nos limites desta.

			A obrigatoriedade da inscrição ainda estabelece um prazo de três meses para ela, sob pena de imposição de multa e responsabilidade por quaisquer prejuízos que o atraso na inscrição cause a terceiros.

			Exige-se que nenhum documento possa ser publicado sem que previamente o tenha sido o do transmitente, fazendo, assim, um controle da disponibilidade dos direitos levados a registro mediante exigência da continuidade deles.

			Os direitos reais se transmitem pelo consentimento das partes legitimamente manifestado, independentemente de inscrição. A inscrição funciona como forma de oponibilidade a terceiros, de modo que os títulos não inscritos não prejudicam terceiros que tenham direitos concorrentes sobre o mesmo imóvel e que tenha levado estes direitos a registro.

			Encerradas as breves considerações ao sistema francês, passamos à análise das demais classes de sistemas, do ponto de vista dos efeitos que a inscrição imobiliária produz.

			Devemos ressalvar que as duas demais classes são uma subdivisão dos chamados sistemas de direitos ou sistemas constitutivos, nos quais o que ingressa no registro não são apenas as informações acerca dos títulos formadores do direito real, mas, sim, o título para a própria constituição deste direito real.

			Em decorrência dessa mudança de paradigma, o ato de inscrição passa a ser mais rígido, sendo revestido de uma análise da legalidade e cercado por uma série de princípios que devem ser analisados no ato da inscrição, visando trazer mais segurança ao sistema.

			Assim, nesses tipos de sistemas, o direito só será inscrito quando o registrador auferir que não prejudicará nenhum outro direito real já inscrito nos termos da legislação vigente, e que o pedido de registro atende aos requisitos legais para a inscrição.

			16.3	SISTEMA DE PRESUNÇÃO DE EXATIDÃO OU DE FÉ PÚBLICA OU SISTEMA DE INSCRIÇÃO CONSTITUTIVA RELATIVA

			Como já vimos, por fazerem parte dos Sistemas de Direitos ou Sistemas Constitutivos, a constituição do direito real se dá pelo registro, motivo pelo qual o ingresso no Registro de Imóveis passa por um rígido controle para garantir a eficácia do sistema. O que diferencia os sistemas integrantes dessa classe é o maior ou menor grau de presunção de que os direitos inscritos correspondem à realidade adotada por eles. Sendo assim, a regra é que a pessoa que figura no Registro de Imóveis como titular de um direito real o é na realidade, salvo a possibilidade em maior ou menor grau de impugnação do registro.

			Dentre os sistemas enquadrados nessa categoria, o que mais se destaca é o alemão, o qual, por ter alguns pontos de contato com o sistema brasileiro, merece um estudo comparado.

			16.4	SISTEMA ALEMÃO

			Para este sistema, como para todos os Sistemas de Direitos ou Constitutivos, o contrato é um instrumento produtor de obrigações sem força para transmitir ou constituir o direito real. É um primeiro passo a ser seguido, constituindo uma fase chamada obrigacional.

			Encerrada essa fase, inaugura-se outra (Auflassung) na qual o intuito de transferir ou criar o direito real deve ser manifestado diante do Registro Imobiliário. Essa manifestação deve ser clara e definitiva, não se admitindo que se faça sob condição ou termo. Essa fase é necessária nesse Sistema, para que se desvincule o título que originou o direito real do registro, fazendo com que o Sistema possua uma presunção absoluta de veracidade, ou seja, o direito, uma vez levado ao registro, é válido, independentemente de se verificar posteriormente que o título que lhe deu origem possuía algum vício que possibilitaria a sua invalidação.

			Existe assim, diferentemente do que ocorre no sistema brasileiro, uma fase intermediária entre o contrato puramente obrigacional e o registro, mas é somente com o registro que se opera a transferência do domínio. Dessa forma, só será proprietário aquele em nome de quem se encontra registrado o imóvel. Nesse ponto, assemelha-se ao sistema brasileiro, todavia vai além ao dar presunção absoluta de veracidade ao conteúdo do registro: “o que está no registro é exato, porque o registro diz”,4 como já citamos anteriormente. Desse modo, mesmo que posteriormente se prove ser nula ou anulável aquela transmissão, tendo ela ingressado no fólio real estará convalidada a bem da segurança jurídica decorrente do Sistema.

			Essa característica decorre do chamado princípio da abstração adotado pelo sistema alemão. Esse princípio estabelece que os contratos obrigacionais ou causais e o contrato real (que autoriza a inscrição) são por princípios independentes um do outro. Em consequência disso, qualquer vício existente no contrato criador não se estende ao contrato real. O contrato real é abstrato e tem como elemento objetivo o acordo das partes sobre a modificação jurídica do direito real, não fazendo parte dele o contrato obrigacional.

			Apesar de o contrato obrigacional não ser mencionado no contrato real (o que limparia a existência de possíveis vícios), o registrador para aceitar a inscrição deve analisar também esse contrato obrigacional, para evitar que, caso esses contratos possuam algum tipo de vício, o direito ali iniciado chegue a se tornar um direito real. Desse modo, deve o registrador comprovar a legalidade do processo como um todo para que defira o pedido de inscrição, e, caso se perceba algum vício no direito obrigacional antes que ele tenha ingresso no registro e assim crie o direito real, este será apontado como impedimento para a prática do ato. Com a inscrição, todavia, fica definitivamente concluída a modificação jurídico-real, tendo o direito real presunção absoluta de veracidade.

			O registro imobiliário alemão é público, todavia esta publicidade não é ilimitada como ocorre no Brasil. O acesso às informações é restrito àqueles que tiverem interesse jurídico justificado (proprietário ou adquirente do direito).

			O sistema alemão também se baseia no princípio do trato sucessivo (continuidade), o qual exige a necessidade de inscrição prévia de quem outorgou o direito para a efetivação do registro deste, uma vez que ninguém pode outorgar mais direitos do que possui.

			16.5	SISTEMA DA INATACABILIDADE OU SISTEMA DA INSCRIÇÃO CONSTITUTIVA ABSOLUTA OU SUBSTANTIVA

			Como já visto, essa classe de sistemas faz parte dos Sistemas de Direitos ou Sistemas Constitutivos, nos quais a constituição do direito real só se dá com o registro no título na serventia registral imobiliária competente. Todavia, o diferencial dessa classe específica encontra-se no fato de que a proteção do registro não se baseia somente na presunção absoluta de realidade da inscrição, que também é característica deles, mas principalmente na sistemática de formação dessa inscrição que gera a inatacabilidade do direito.

			Para se ter o primeiro acesso ao fólio real nessa classe de sistemas, o direito real passa por uma minuciosa averiguação para garantir sua veracidade e realidade, sendo que, caso o referido direito seja considerado apto, gerará um título em duplicata, sendo uma via mantida no registro e outra entregue ao titular solicitante da inscrição.

			As transmissões posteriores devem ser anotadas em ambos os títulos; em caso de divergência, prevalece o conteúdo da via arquivada no registro. Esse sistema tem como seu maior exemplo o sistema australiano, que inspirou o Sistema Torrens no Brasil, e guarda com ele muita semelhança.

			16.6	SISTEMA AUSTRALIANO

			Conhecido pelo nome de “Sistema Torrens”, foi criado por Robert Richard Torrens, visando dar uma opção de segurança para as propriedades que não tinham títulos provindos da Coroa na Austrália (os quais eram inatacáveis). Em decorrência disso, criou um sistema de “matriculação” para esses imóveis. Esse sistema era voluntário, mas, uma vez realizado, enquadrava o direito real no sistema registral, tornando-o inatacável e criando um título único e absoluto.

			Para se proceder a essa “matriculação”, é necessário apresentar solicitação de inscrição acompanhada de plantas, memoriais e toda sorte de documentos, visando caracterizar perfeitamente o imóvel e a titularidade. Essa documentação passa pelo crivo de juristas, engenheiros, topógrafos e outros profissionais habilitados que sejam necessários para se chegar com exatidão aos característicos da propriedade.

			Em seguida, procede-se a uma publicação acompanhada dos documentos apresentados e dos laudos obtidos, bem como da individualização da propriedade e dos proprietários, fixando prazo para que possíveis terceiros prejudicados venham a se opor. Vencido esse prazo sem impugnação, é emitido o título de propriedade. Após isso, a cada transmissão do direito real do título, ou se renova o procedimento, cancelando o título anterior e emitindo um novo em nome do novo titular, ou se procede à tradição desse título mediante endosso.

			Observe que o título é emitido em função do que foi apurado no registro e está registrado de modo que o registro nesse caso é constitutivo, sendo o título uma mera prova do que está registrado.

			16.7	SISTEMA BRASILEIRO

			O sistema brasileiro é eclético, um misto entre sistemas declarativos e constitutivos. Em regra, apresenta-se na forma constitutiva, mas existem casos em que se admite a alteração do direito real independentemente do registro (sistema declarativo), como ocorre nas hipóteses de aquisição originárias e de sucessão causa mortis. Nessas hipóteses, o registro visa apenas atingir o requisito da publicidade do direito real que já se formou em ato anterior e atender ao princípio da continuidade no momento em que vier a ocorrer nova alteração no direito real.

			Podemos observar o caráter declarativo da inscrição dos direitos decorrentes da sucessão hereditária no art. 1.784 do Código Civil, que dispõe: “Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários”. Neste caso, o titular já adquiriu o direito, no momento da morte do proprietário, pelo chamado princípio da saisine, tanto que se usa a situação do momento do falecimento para que se proceda ao inventário e à partilha, mesmo que estes sejam realizados em momento futuro em que essa situação inicial já se alterou.

			Em sua forma constitutiva, o sistema registral brasileiro se assemelha muito ao alemão, sendo que a maior diferença entre os dois sistemas reside na diferença no grau de presunção de veracidade atribuída ao registro. No sistema alemão, como anteriormente já analisado, uma vez inscrito o título, esta inscrição traz em si presunção absoluta (juris et de jure) do direito real nele inserto. O que significa dizer que eventuais vícios existentes no contrato obrigacional que lhe deu origem não afetarão o direito real dele decorrente, resolvendo-se a questão para o prejudicado tão somente na esfera indenizatória.

			Já no Brasil, o registro traz em si apenas uma presunção relativa (juris tantum) de veracidade do direito real que materializa. Nesse sentido, temos o § 2º do art. 1.245, que estabelece que “enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro, e o respectivo cancelamento, o adquirente continua a ser havido como dono do imóvel”. Desse modo, no Brasil, se houver qualquer tipo de invalidade no título obrigacional originário do direito real, pode o prejudicado procurar a esfera jurisdicional para declarar a consequente invalidação do registro dele decorrente.

			Então, no sistema brasileiro, defeitos do contrato contaminam o registro, podendo gerar sua invalidação, e mesmo que o adquirente estivesse de boa-fé estaria sujeito à perda do direito real, resolvendo-se a questão para ele no âmbito indenizatório. No sistema alemão, por sua vez, a mesma situação seria resolvida de forma diversa. Aquele que tivesse inscrito o direito real com ele permaneceria, sendo o prejudicado pela invalidade existente no contrato obrigacional quem deveria se contentar com a esfera indenizatória.

			A publicidade material no sistema brasileiro também se difere do alemão, uma vez que qualquer pessoa pode aqui no Brasil solicitar certidões dos atos registrados independentemente de demonstrar seu interesse jurídico. Nesse sentido, encontramos o art. 17 da Lei n. 6.015/73, que assim dispõe: “Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou interesse do pedido”. Todavia, no sistema alemão, para que a pessoa obtenha informações, é necessário que ela demonstre seu interesse, devendo ser o titular do direito real ou a pessoa que o está adquirindo.

			Vistos em linhas gerais e de forma comparada os principais aspectos do sistema registral brasileiro, destacamos que na realidade todo o analisado se refere à regra em termos de sistema no Brasil, mas que existem outras modalidades de Sistema Registral convivendo no nosso país para algumas situações específicas, tais como o Sistema Torrens, o Sistema de Propriedades Públicas e o Sistema de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros, sendo que este último, apesar de se inserir no sistema geral, apresenta algumas peculiaridades que o distinguem e ensejam o seu estudo em separado.

			16.7.1	Sistema Torrens

			O Sistema Torrens foi implementado no Brasil por Rui Barbosa, tendo a sua base no sistema da Austrália. Surgiu com o Decreto n. 451-B, de 31-5-1890, e sua posterior regulamentação trazida pelo Decreto n. 955-A, de 5-11-1890.

			Apesar de o referido sistema não ser muito utilizado nos dias de hoje, a sua criação deve ser analisada no contexto histórico em que foi criado para que se possa compreender os motivos de sua criação, bem como se ter uma ideia de porquê, pouco a pouco, foi sendo deixado de lado.

			Dessa forma, o Sistema Torrens foi idealizado e implantado em um momento histórico no qual surgiam no Brasil as primeiras regras para a formação de uma sistemática registral, sendo que não fazia muito tempo que tinha surgido a primeira possibilidade de registro centralizado dos direitos de propriedade (1864), sendo essa ainda muito falha na medida em que não abrangia todos os atos relativos à transmissão de imóveis, deixando de fora as transmissões judiciais e causa mortis, e ainda declarava que a transmissão não se operava a respeito de terceiros, senão pela transcrição desde a sua data, mas que essa transcrição não induziria à prova do domínio (art. 8º, Lei n. 1.237, de 24-9-1864). Isso sem contar que naquela época a maioria dos imóveis ainda não se encontrava registrada, tendo em vista que anteriormente a essa legislação, mesmo que a parte desejasse realizar o registro de sua propriedade, não encontrava amparo legal, existindo apenas um registro de hipotecas criado pela Lei Orçamentária n. 317, de 31-10-1843, regulamentada pelo Decreto n. 482, de 14-11-1846.

			Assim, observa-se que naquele período existia uma grande insegurança no que se refere aos direitos reais no Brasil, sendo esse um grande atrativo para o surgimento de uma opção na qual a parte teria garantida a inatacabilidade de seu direito, uma vez que este ganhasse ingresso no registro.

			Feitas essas considerações iniciais, passamos à análise do Sistema em si, que traz como sua principal característica a intocabilidade do direito registrado, ou seja, a impossibilidade de ser desconstituído por terceiros. Nesse sentido, encontramos a lição de Serpa Lopes, em seu Tratado de registros, citado por Nicolau Balbino, em sua obra Registro de imóveis – doutrina, prática e jurisprudência (p. 117), que diz: “Finalmente o ponto deveras mais interessante é o valor jurídico dessa inscrição. A ideia de todo sistema Torrens consiste em conferir um direito incontestável a quem se vale do registro e é portador de um certificado. Tem o poder de destruir o titular verdadeiro que se manteve oculto ao público, direito esse que é imolado como direito real e substituído por um simples direito pessoal, consistente numa ação de indenização contra o titular registrado que se aproveitou do erro. No mais, a garantia é imensa. O certificado é um título de propriedade absoluto. Contra o que o possui, a ação de reivindicação não é possível senão no caso de fraude, de erro de limites, ou quando a ação emana de um igual portador de um certificado de título anterior. O certificado, por esse modo, é um título destinado a resistir a toda ação, seja qual for o seu fundamento jurídico”.

			O trecho citado demonstra claramente que possíveis vícios do título não afetariam a propriedade inscrita no sistema Torrens, bem como demonstra que, caso se verifique posteriormente à sua inscrição que esta abarcou propriedades, ou parte destas, não pertencentes aos transmitentes, tendo o real proprietário se omitido em apresentar sua oposição ao registro, essas propriedades ficam transmitidas ao adquirente com inscrição Torrens, restando àquele que foi despojado de sua propriedade pela inscrição, somente direitos pessoais que em última análise se resolvem na esfera indenizatória. Salvo na hipótese de o proprietário que está perdendo sua propriedade pela inscrição Torrens ser titular do mesmo direito anteriormente que o seu direito prevalecerá. Deixa claro também o autor que se admite a desconstituição ou alteração do registro em caso de fraude ou erro de limites conforme dispõe o art. 76 do referido Decreto n. 451-B.

			Passando à análise do instituto, trazendo sua normatização originária, bem como sua adequação às regras atuais, originalmente sua inscrição poderia compreender tanto imóveis urbanos quanto rurais, todavia deixou de ser citado no Código Civil de 1916, o que trouxe grande discussão a respeito de sua revogação. Essa celeuma se finalizou com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 1939, o qual trouxe o instituto em seu art. 457, restringindo-o, porém, aos imóveis rurais, ao dispor que “o proprietário de imóvel rural poderá requerer-lhe a inscrição no registro Torrens”.

			Desse modo, de 1890 a 1939, foi possível a inscrição de imóveis rurais e urbanos no Sistema de Registro Torrens, sendo que a partir de 1939 ela não é mais permitida pela nossa legislação, o que não significa dizer que não existam até hoje imóveis urbanos com esse registro, tendo em vista que, de acordo com o art. 3º do Decreto n. 955-A, uma vez inscrito nesse sistema, o imóvel não perde mais essa característica, muito pelo contrário. Como bem elucidou Décio Antonio Erpen, em artigo publicado na Revista de Direito Imobiliário, 19-20/60, de 1987, trazido pela obra Registro imobiliário: dinâmica registral, v. VI (p. 305), o número de propriedades urbanas vinculadas ao sistema Torrens cresceu muito de 1939 para cá, devido ao aumento das concentrações urbanas que levou ao fracionamento dessas propriedades, tanto mediante desmembramentos laterais como por meio de condomínios horizontais, de modo que, se o imóvel desmembrado ou sobre o qual se constituíram condomínios era filiado ao sistema Torrens, também o serão todos os novos criados a partir dos referidos empreendimentos. Hoje, entretanto, nova inscrição Torrens é perfeitamente possível, estando a legislação que a regulamentou válida e vigente, todavia, esta inscrição na atualidade se restringe aos imóveis rurais.

			Assim, se o Código Civil de 1916 não revogou o Sistema Torrens, é certo que ele, ao decretar a obrigatoriedade de um novo sistema registrário comum a todas as propriedades, fez necessária uma análise conjunta dos dois institutos, revogando, ainda que tacitamente, todas as disposições previstas no Decreto n. 451-B e sua regulamentação que fossem conflitantes com o sistema de propriedades previsto no referido Código. Dessa forma, devemos destacar que hoje o Sistema Torrens não existe de forma independente no nosso país, ou seja, ele convive com o sistema principal comum, de modo que a transmissão da propriedade se dá com o registro na matrícula; todavia, a propriedade, uma vez constituída sob o Sistema Torrens, terá os efeitos de presunção absoluta de veracidade em contraposição ao sistema comum, no qual se garante apenas a presunção relativa. Com isso, para que a propriedade venha a ter presunção absoluta de veracidade, se o imóvel for rural é possível que se realize o procedimento de inscrição no Sistema Torrens, sendo que quando da finalização dele será realizado o registro no sistema comum, noticiando que essa propriedade está incursa nos aspectos do Registro Torrens.

			Assim, mesmo que o imóvel tenha sido inserto na sistemática Torrens antes do modelo atual de matrículas implantado pela Lei n. 6.015/73, quando esse registro for transportado para o Sistema atual, esse imóvel será matriculado e em seguida já será transportada a notícia de que a propriedade objeto daquela matrícula está inserta no Sistema Torrens, sendo mantida então a sua invulnerabilidade.

			Fazendo uma rápida análise de suas características quando da implementação, no momento da inscrição de uma propriedade no Sistema Torrens era feito o assentamento desse fato no Registro de Imóveis e era expedido um Título Torrens, sendo que se possibilitava a ocorrência de alienações e onerações no próprio título mediante endossos e tradição sem que fosse necessária a prévia formalização do negócio causal por meio de ato notarial.

			Observa-se com isso a primeira causa de esvaziamento do sistema em nosso país, visto que a garantia inicialmente conferida não se mantinha nas alienações posteriores que se faziam de modo extremamente informal e sem a segurança inicial priorizada pelo Sistema no momento da inscrição. Assim, uma vez emitido o título Torrens, existiam duas formas de transferência da propriedade expressa nele, mediante endosso ou ao se realizar novamente todo o processo para inscrição Torrens, caso em que era cancelado o título anterior e emitido um novo. Na primeira hipótese (transmissão mediante endosso), a inatacabilidade da propriedade permanecia somente até a emissão do título, podendo todas as transmissões procedidas por meio de endosso ser contestadas, visto que não estariam revestidas da presunção absoluta de veracidade do registro.

			Como decorrência dessa sistemática de alienações e onerações, o proprietário, quando pretendesse alienar ou gravar seu direito real, deveria estar de posse de seu título Torrens para provar que o imóvel ainda era seu e que estava livre.

			Em caso de perda ou destruição do título, o art. 21 do Decreto n. 451-B previa a possibilidade de expedição de novo título, desde que o processo fosse cercado das cautelas ali elencadas, tais como publicações, declarações a respeito de eventuais encargos ou alienações feitas sobre o imóvel etc.

			Atualmente não se admite mais alienações ou onerações no próprio título, pois, como já vimos, ele existe em paralelo com o sistema comum, no qual a regra é que a constituição, transmissão ou extinção de direitos reais sobre imóveis só se faz com o registro dos títulos que lhes deram origem no cartório de registro de imóveis competente.

			O requerimento de Registro Torrens deve ser feito diretamente perante o oficial de Registro de Imóvel ao qual pertencer a circunscrição do imóvel que se pretenda inscrever nessa categoria. O oficial nesse caso tem o papel de receber e protocolizar os documentos elencados pela lei. Todos os documentos que têm ingresso no Registro de Imóveis devem passar por um juízo de legalidade, conforme analisaremos mais adiante, de forma que, mesmo o documento sendo protocolado no Registro de Imóveis para ser encaminhado para o Juiz competente, este ingresso passará pelo crivo do registrador, que poderá se opor ao pedido por não terem sido cumpridos os requisitos legais ou ainda por verificar discrepâncias entre os dados apresentados e os encontrados na Serventia; neste caso, o oficial concederá 30 dias para que o interessado regularize os problemas apontados pelo Registrador. Essa oposição, como em qualquer outro título, pode ser questionada pela parte que poderá requerer a suscitação de dúvida.

			O pedido de Registro Torrens deve ser formalizado por requerimento instruído com os documentos comprobatórios do domínio do requerente com a comprovação de quaisquer atos que limitem ou modifiquem essa propriedade; memorial contendo os encargos do imóvel, os nomes dos ocupantes, confrontantes e quaisquer interessados, indicação das respectivas residências, bem como planta do imóvel com escala de 1/500 a 1/5.000. Caso sobre o imóvel exista ônus reais, o credor deles deve anuir no pedido de Registro Torrens nos termos do art. 279 da Lei de Registros Públicos.

			Considerando-se em ordem o pedido, o oficial o encaminhará ao Juízo Cível competente, que, se entender que os documentos justificam a propriedade do requerente, mandará expedir editais, que serão afixados no lugar de costume e publicados uma vez no órgão oficial do Estado e três vezes na imprensa local, se houver. Esse edital deverá ficar afixado pelo prazo de 2 a 4 meses, sendo que a pessoa que se julgar com direito sobre o imóvel, no todo ou em parte, poderá contestar o pedido no prazo de 15 dias contados do final do prazo de afixação do edital. O juiz também ordenará que se notifiquem as pessoas interessadas apontadas, no requerimento e ouvirá o Ministério Público. Se não houver impugnações, o juiz ordenará que se proceda à inscrição do imóvel no sistema Torrens. Havendo impugnações, o procedimento será o ordinário, cancelando-se, mediante mandado, a prenotação, de forma que, caso o pedido seja concedido nas vias originárias, será expedido novo mandado que será um título novo, devendo receber novo número de protocolo na data de seu ingresso.

			Percebe-se que o procedimento para a inscrição no sistema Torrens é um procedimento administrativo que deverá correr junto ao Juiz Corregedor Permanente. Caso haja impugnações das pessoas que se sentirem prejudicadas e que atenderam à convocação do edital ou daquelas que foram devidamente notificadas no bojo do procedimento, este resta encerrado, devendo as partes recorrer às vias ordinárias, ou seja, ao processo jurisdicional comum, no qual terão acesso à ampla dilação probatória. Observa-se ainda que o pedido acompanhado dos documentos que o instruírem, como todos os títulos que ingressarem na Serventia Imobiliária, deve ser protocolado. Todavia, esse caso específico não está sujeito à regra geral do prazo de 30 dias para registro em virtude das próprias disposições legais que disciplinam o seu procedimento (notificações, expedições de editais, prazos para contestação etc.), que tornam impossível o cumprimento desse prazo, de forma que o protocolo fica em aberto até que o Juiz determine a inscrição ou o cancelamento do título.

			16.7.2	Sistema de aquisição de imóveis rurais por estrangeiros

			O Sistema de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros é um sistema paralelo que convive com o comum, tendo o intuito de regulamentar as aquisições de imóveis rurais por estrangeiros com o fim de evitar alienações de partes consideráveis ou estratégicas do território nacional a pessoas estrangeiras, o que poderia comprometer a Segurança e/ou a Soberania Nacional, bem como ameaçar o domínio da infraestrutura nacional, prejudicar o controle imigratório, dificultar o controle dos investimentos estrangeiros no país, dentre várias outras razões.

			Deve ser utilizado com o sistema comum, pois não é utilizado como forma constitutiva do direito real, mas, sim, como forma de controle da quantidade e localidade de imóveis rurais adquiridos por estrangeiros, o que é feito em um livro especial existente no Registro de Imóveis denominado Livro de Aquisições de Imóveis Rurais por Estrangeiros.

			Assim, o Sistema de Aquisição de Imóveis Rurais por Estrangeiros consiste basicamente em uma série de limitações e restrições à capacidade de pessoas estrangeiras tanto jurídicas quanto físicas, para aquisição de imóveis rurais no território nacional. Essas restrições estão previstas na Lei n. 5.709/71, que foi regulamentada pelo Decreto n. 74.965/74 e pela Instrução Normativa do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) n. 88/2017.

			A necessidade de regulamentação no que se refere à aquisição de imóveis rurais por estrangeiros está prevista na Constituição Nacional, que estabelece seu art. 190, que a lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional.

			Perceba que apesar de a maioria das discussões e polêmicas referentes ao tema ser direcionada à aquisição de imóveis rurais por estrangeiros, a regulamentação sobre o tema não se restringe somente a elas, estendendo-se também aos casos de arrendamentos de terras rurais por estrangeiros.

			No que se refere ao arrendamento de terras rurais brasileiras por estrangeiros, encontramos a regulamentação do texto constitucional na Lei n. 8.629/93 que em seu § 1º do art. 23 estabelece que aplicam-se ao arrendamento todos os limites, restrições e condições aplicáveis à aquisição de imóveis rurais por estrangeiro, constantes da Lei n. 5.709/71.Desse modo, observa-se que aplicam-se aos arredamentos de imóveis rurais por pessoas estrangeiras os mesmos preceitos destinados a regulamentar a aquisição destes imóveis pelos estrangeiros, o que passamos a analisar.

			O art. 1º da citada lei dispõe que o estrangeiro residente no país e a pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil só poderão adquirir imóvel rural na forma prevista no regulamento.

			Desse primeiro artigo, tiramos a restrição mais severa existente na lei em análise, ou seja, a pessoa física estrangeira que não resida no Brasil ou a pessoa jurídica estrangeira que não esteja autorizada a funcionar no Brasil não poderá adquirir imóvel rural situado no território brasileiro. Esse dispositivo legal visa impedir que estrangeiros adquiram terras rurais no Brasil com a finalidade especulatória, buscando garantir que estes a explorem pessoalmente e assim ajudem no desenvolvimento do país.

			O artigo fala em residência e, para melhor entendimento, necessário se faz relembrar a diferença entre os conceitos de residência e habitação ou morada.

			Sabemos que residência seria o local de morada da pessoa sem a necessidade de ânimo definitivo, como ocorre com o domicílio, de modo que a pessoa pode ter várias residências, como, por exemplo, a casa em que efetivamente mora com a família e a casa em que passa alguns dias da semana a negócio. Todavia, não podemos considerar qualquer imóvel de propriedade da pessoa como sendo sua residência. A residência exige a fixação do indivíduo e neste ponto se diferencia da habitação ou morada, sendo que nestas a pessoa permanece na casa esporadicamente, como ocorre com as casas de praia, de campo e de veraneio de uma forma geral.

			Dessa forma, não basta o estrangeiro possuir um imóvel no país para que esteja caracterizado o requisito de residência. Mesmo que eventualmente ele habite este imóvel, a residência exige uma certa fixação que não precisa ter ânimo definitivo, nem ser exclusiva, mas não se confunde com uma simples habitação. Aliás, não é necessário nem que o estrangeiro possua outro imóvel no país, a residência pode ser exercida em uma casa locada, cedida ou a qualquer título ocupada.

			Importante destacar que dentre as condições exigidas pelo INCRA para a concessão de autorização para estrangeiros adquirirem terras rurais no Brasil nos casos exigidos pela Lei n. 5.709/73 (que serão adiante analisados) estão a de ter a pessoa natural estrangeira residência permanente no Brasil e ser inscrita no Registro Nacional de Estrangeiro – RNE, na condição de permanente (art. 2º, III, da Instrução Normativa n. 88/2017 do INCRA).

			Devemos também, para entender a real extensão do artigo analisado, conceituar dentro do nosso ordenamento jurídico o que vem a ser uma pessoa jurídica estrangeira e analisar como esse conceito se enquadra no Sistema de Aquisições de Imóveis Rurais por Estrangeiros.

			Assim, o art. 1.126 do Código Civil estabelece que é nacional toda sociedade organizada de conformidade com a lei brasileira e que tenha no país a sede de sua administração. Levando-se em consideração esse dispositivo legal, desde que a empresa seja constituída de acordo com a legislação brasileira e tenha sua sede no Brasil, será considerada brasileira. Todavia, para os fins da Lei n. 5.709/71, como estabelece o § 1º do seu art. 1º, fica sujeita ao regime estabelecido por essa lei a pessoa jurídica brasileira da qual participem, a qualquer título, pessoas estrangeiras físicas ou jurídicas que tenham a maioria do seu capital social e residam ou tenham sede no exterior.

			Assim, em virtude desse dispositivo teríamos que, mesmo que uma empresa fosse constituída de acordo com a legislação brasileira e tivesse a sua sede no pais, portanto uma empresa brasileira, caso a maioria do seu capital social pertencesse a pessoa física com residência no exterior, ou pessoa jurídica com sede no exterior, essa empresa, para os fins de aquisição de imóveis rurais por estrangeiros, seria equiparada às empresas estrangeiras.

			Essa regulamentação, porém, foi alvo de muita discussão desde a edição da Constituição Federal de 1988. Em 1994 foi editado o Parecer da Advocacia Geral da União QG-22, que entendeu pela recepção da Lei n. 5.709/73 de uma forma geral frente à Constituição Federal de 1988, excepcionando dessa recepção o § 1º do art. 1º da referida lei, sob o argumento de que o mesmo conflitava com o art. 171, I, da referida Carta Magna, uma vez que o mesmo não admitia restrições às empresas brasileiras, mesmo que controladas por capital estrangeiro, além das previstas no texto constitucional. Isso porque antes do advento da Constituição de 1988 o conceito de empresa brasileira encontrava-se disciplinado em legislação infraconstitucional (art. 60 do Decreto-Lei n. 2.627/40, mantido pelo art. 300 da Lei n. 6.404/76), de forma que não havia nenhum impedimento para que uma norma jurídica da mesma hierarquia pudesse alterar ou restringir esse conceito. Todavia, com a elevação do conceito de empresa nacional para um conceito constitucional a hierarquia das normas impediria a recepção do texto infraconstitucional restritivo, ou seja, o § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/73. Sustentava também que o art. 190 da Constituição dispunha sobre a possibilidade de limitação de aquisição de propriedade rural por estrangeiros, e não por empresa brasileira equiparada à estrangeira, como previa o dispositivo em debate. Apesar de o parecer em análise ter sido aprovado pelo então presidente da República, o mesmo não chegou a ser publicado.

			Essa discussão foi amplificada e ganhou novamente destaque em virtude da Emenda Constitucional n. 6/95, que alterou o art. 171 da Constituição da República, retirando de seu texto os conceitos de “empresa brasileira” (art. 171, I) e de “empresa brasileira de capital nacional” (art. 171, II), que seriam os fundamentos do Parecer AGU QG-22/94 para o entendimento de não recepção do § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/71. Em virtude desse fato a Advocacia Geral da União foi solicitada e emitir novo parecer sobre o tema, tendo emitido o Parecer AGU/LA – 181, de 17-3-1997 (aprovado pelo então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso e publicado), que entendeu que, apesar da revogação dos dispositivos que teriam embasado o parecer de não recepção do dispositivo em análise, não se operaria no nosso sistema o fenômeno da repristinação, uma vez que, não tendo o dispositivo sido recepcionado, a alteração legislativa posterior não teria o condão de fazê-lo novamente vigorar. Ressaltando, porém, que em vista da ausência de regulamentação constitucional para o conceito de empresa brasileira, aliada ao disposto no art. 172 da Constituição, que estabelece que a lei disciplinará, com base no interesse social, os investimentos de capital estrangeiro, incentivará os reinvestimentos e regulará a remessa de lucros, não haveria mais óbice para que uma nova lei infraconstitucional fosse editada regulamentando o tema. Essa lei nunca veio a ser editada.

			Lembrando que, de acordo com o art. 40 da Lei Complementar n. 73/93, os pareceres da Advocacia-Geral da União, quando aprovados pelo Presidente da República, vinculam toda a Administração Pública Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhes dar fiel cumprimento, sendo que os pareceres aprovados, mas não publicados, obrigam somente as repartições interessadas a partir do momento que estas tenham deles ciência.

			Assim, o Parecer da AGU QG-22/94, por não ter sido publicado, não encontrou a repercussão atingida pelo Parecer AGU LA-181/97 que, além de aprovado pelo presidente, foi publicado vinculando toda a Administração Pública Federal, e, apesar de os Serviços Extrajudiciais não fazerem parte da Administração Pública direta, os órgãos competentes para a emissão das autorizações exigidas pela Lei n. 5.709/71 fazem parte dessa Administração e estariam vinculados, de modo que se criou um impasse, ou seja, caso a Serventia exigisse a apresentação das autorizações, os órgãos competentes respondiam no sentido da desnecessidade delas, o que levou vários Registradores a deixarem de exigir esses requisitos nos casos das empresas constituídas segundo a legislação brasileira e com sede no Brasil, mesmo quando a maioria do seu capital pertencesse a estrangeiros com residência ou sede no exterior.

			Em virtude dessa interpretação, o rigor da legislação para aquisição de imóveis rurais por estrangeiros ficou em muito prejudicado, pois bastava que um estrangeiro ou grupo de estrangeiros constituísse uma empresa segundo a legislação brasileira (pessoa jurídica brasileira) que não haveria mais restrições à aquisição de imóveis rurais no território nacional, mesmo que 100% do capital dessas empresas pertencesse a pessoas físicas estrangeiras residentes no exterior ou empresas estrangeiras com sede no exterior.

			Diante dessa situação, o Ministério Público Federal iniciou um pedido de providências (Pedido de Providências n. 0002981-80.2010.2.00.0000) junto ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que decidiu sobre a necessidade dos Notários e Registradores voltarem a exigir os requisitos da Lei n. 5.709/71 nos casos em que a empresa fosse brasileira, mas tivesse a maioria de seu capital provinda de pessoas físicas estrangeiras não residentes no Brasil ou de Pessoa Jurídica que não tenha sede aqui no Brasil. Em seguida, houve também a edição de novo Parecer da Advocacia-Geral da União (Parecer AGU LA-01/2010), aprovado pelo então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, publicado em 23-8-2010, voltando atrás no entendimento supramencionado, ou seja, reafirmando a recepção do § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/71.

			O referido parecer entendeu que apesar de não existir em nosso sistema o fenômeno da repristinação,5 o § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/73 estaria em vigor em virtude de ter sido recepcionado pela Constituição de 1988, reformulando o entendimento anteriormente proferido no Parecer CQ-22/94. Essa nova posição se deu com base nos argumentos de que o próprio art. 171 da Constituição Federal, ao ser criado, trazia em seu inciso II restrições que podiam ser impostas às empresas brasileiras de capital nacional, entendendo que no caso de a lei ordinária considerar um setor imprescindível ao desenvolvimento tecnológico do país, somente estaria autorizada a nele atuar a empresa brasileira de capital nacional. Esse dispositivo estabelecia, ainda, nestes casos, percentuais de participação, no capital, de pessoas físicas domiciliadas e residentes no País ou entidades de direito público interno. Deixando clara, nesses casos de empresas que atuem em setor considerado indispensável para o desenvolvimento tecnológico nacional, a exigência de controle que se estenda às atividades tecnológicas da empresa, assim entendido o exercício, de fato e de direito, do poder decisório. Concluindo que a redação original do art. 171 da Constituição Federal afirmava que em setores imprescindíveis ao desenvolvimento tecnológico nacional as empresas brasileiras, em geral, não poderiam atuar. Somente as empresas brasileiras de capital nacional e, ainda assim, se cumprissem requisitos adicionais aos necessários à sua conceituação como tal.

			Tal argumentação veio a contrariar a principal fundamentação externada pelo Parecer CG 22/94, que seria pela impossibilidade de legislação infraconstitucional limitar o que a Constituição não limitou. Isso porque, uma vez que a própria Constituição trouxe restrições genéricas à atuação das empresas brasileiras, leis posteriores ou anteriores, compatíveis com tal orientação constitucional, teriam que ser consideradas, respectivamente, constitucionais ou recepcionadas, enquadrando-se neste último caso a Lei n. 5.709/71, e mais especificamente o § 1º de seu art. 1º.

			Assim, superada, em regra, a discussão, na atualidade, embora a legislação pátria considere brasileira a empresa criada de acordo com as leis brasileiras e com sede no país, que tenha a maioria de seu capital constituída por estrangeiros não residentes no Brasil ou por outra não constituída pela lei brasileira ou que não tenha sua sede aqui, para os fins de aquisição de imóveis rurais essas empresas serão consideradas estrangeiras, devendo cumprir todos os requisitos elencados pela Lei n. 5.709/71 e seu decreto regulamentador.

			Devemos ressaltar que essa mudança de entendimento gerou uma grande discussão a respeito dos títulos formalizados enquanto prevalecia a não recepção do § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/71 e que viessem a ser levados a registro após o Parecer AGU LA-01/2010, que entendeu pela recepção. Visando pacificar essa discussão foi editada a Portaria Interministerial n. 4, de 25 de fevereiro de 2014, que modulou os efeitos da referida decisão para deixar claro que a mesma não atingirá os atos pretéritos. Isso se fez necessário, pois, apesar de este sempre ter sido o discurso da Advocacia Geral da União a respeito do assunto,6 a maioria dos registradores de imóveis estava adotando o entendimento de que o momento da consumação do ato de transmissão era o do registro do ato transmissivo e, por consequência, aplicando o princípio do tempus regit actum. Desse modo, mesmo que as escrituras tivessem sido lavradas em momento que o entendimento era pela não recepção do § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/71, se elas não atendessem às novas diretrizes traçadas pelo Parecer CG LA-01/2010, as mesmas não estavam sendo registradas.

			Buscando acabar com esse impasse, veio, então, o art. 2º. da referida Portaria Interministerial estabelecer que para os fins da regulamentação da aplicação do Parecer AGU/LA-01/2010 em processos ou procedimentos administrativos quando verificadas situações jurídicas aperfeiçoadas entre as datas de 7 de junho de 1994 e 22 de agosto de 2010 será considerada situação jurídica aperfeiçoada a alienação de imóvel rural à pessoa jurídica equiparada a estrangeira quando:

			I – objeto de escritura pública lavrada no período previsto no art. 1º, ainda que não registrada;

			II – decorrer de aquisição de empresa, cujo instrumento de sucessão empresarial tenha sido depositado na Junta Comercial até a data de 22 de agosto de 2010, sem prejuízo da autorização ou escrituração que seja legalmente exigida, inclusive eventual aprovação da operação pelo Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e

			III – feita no período previsto no art. 1º, porém cuja escrituração ou depósito tenha estado ou esteja na dependência de ato ou decisão a cargo de órgão da Administração Pública, a cuja demora não tenha dado causa a interessada.

			Apesar dos entendimentos acima elencados a respeito da recepção do § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/71, como não houve ainda pronunciamento do Supremo Tribunal Federal – órgão competente para a declaração de recepção ou não de uma lei, ou parte dela, pela Constituição vigente – a respeito da questão, a controvérsia relativa à constitucionalidade do § 1º ainda não foi superada em todos os Estados, existindo ainda um ou outro com entendimento residual no sentido da não recepção do referido dispositivo legal. No Estado de São Paulo, por exemplo, existe decisão do Órgão Especial do egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo (MS 0058947-33.2012.8.26.0000, rel. Des. Guerrieri Rezende, julgado em 12-9-2012), no sentido de que o § 1º do art. 1º da Lei n. 5.709/71 não foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988.

			Com base nesse entendimento foi elaborado o Parecer 461/2012-E, de 3 de dezembro de 2012, de autoria do Dr. Luciano Gonçalves Paes Leme, então Juiz Assessor da Corregedoria, o qual foi recepcionado com efeito normativo pelo então Corregedor-Geral da Justiça, Desembargador Renato Nalini, determinando que os tabeliães e os oficiais de registro deixem de observar as restrições e as determinações impostas nesse sentido pela Lei n. 5.709/71. Visando ainda garantir a transparência do capital social das empresas, encontramos o art. 6º da Lei n. 5.709/71, que dispõe que adotarão obrigatoriamente a forma nominativa as ações de sociedades anônimas:
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